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LÍNGUA PORTUGUESA

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE 
GÊNEROS VARIADOS. RECONHECIMENTO DE TIPOS E 

GÊNEROS TEXTUAIS

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO
Cada vez mais, é comprovada a dificuldade dos estudantes, de 

qualquer idade, e para qualquer finalidade em compreender o que 
se pede em textos, e também os enunciados. Qual a importância 
em se entender um texto? 

Para a efetiva compreensão precisa-se, primeiramente, enten-
der o que um texto não é, conforme diz Platão e Fiorin: 

“Não é amontoando os ingredientes que se prepara uma re-
ceita; assim também não é superpondo frases que se constrói um 
texto”.1

Ou seja, ele não é um aglomerado de frases, ele tem um come-
ço, meio, fim, uma mensagem a transmitir, tem coerência, e cada 
frase faz parte de um todo. Na verdade, o texto pode ser a questão 
em si, a leitura que fazemos antes de resolver o exercício. E como 
é possível cometer um erro numa simples leitura de enunciado? 
Mais fácil de acontecer do que se imagina. Se na hora da leitura, 
deixamos de prestar atenção numa só palavra, como um “não”, já 
alteramos a interpretação e podemos perder algum dos sentidos ali 
presentes. Veja a diferença:

Qual opção abaixo não pertence ao grupo?
Qual opção abaixo pertence ao grupo? 

Isso já muda totalmente a questão, e se o leitor está desatento, 
vai marcar a primeira opção que encontrar correta. Pode parecer 
exagero pelo exemplo dado, mas tenha certeza que isso acontece 
mais do que imaginamos, ainda mais na pressão da prova, tempo 
curto e muitas questões. 

Partindo desse princípio, se podemos errar num simples enun-
ciado, que é um texto curto, imagine os erros que podemos come-
ter ao ler um texto maior, sem prestar a devida atenção aos de-
talhes. É por isso que é preciso melhorar a capacidade de leitura, 
compreensão e interpretação. 

Apreender X Compreensão X Interpretação2
Há vários níveis na leitura e no entendimento de um texto. O 

processo completo de interpretação de texto envolve todos esses 
níveis.

1  PLATÃO, Fiorin, Lições sobre o texto. Ática 2011.
2  LEFFA, Vilson. Interpretar não é compreender: um estudo preliminar 

sobre a interpretação de texto.

Apreensão
Captação das relações que cada parte mantém com as outras 

no interior do texto. No entanto, ela não é suficiente para entender 
o sentido integral. 

Uma pessoa que conhece todas as palavras do texto, mas não 
compreende o universo dos discursos, as relações extratextuais 
desse texto, não entende o significado do mesmo. Por isso, é preci-
so colocá-lo dentro do universo discursivo a que ele pertence e no 
interior do qual ganha sentido. 

Compreensão
Alguns teóricos chamam o universo discursivo de “conhecimen-

to de mundo”, mas chamaremos essa operação de compreensão.
A palavra compreender vem da união de duas palavras grega: 

cum que significa ‘junto’ e prehendere que significa ‘pegar’. Dessa 
forma, a compreensão envolve além da decodificação das estrutu-
ras linguísticas e das partes do texto presentes na apreensão, mas 
uma junção disso com todo o conhecimento de mundo que você já 
possui. Ela envolve entender os significados das palavras juntamen-
te com todo o contexto de discursos e conhecimentos em torno do 
leitor e do próprio texto. Dessa maneira a compreensão envolve 
uma série de etapas:

1. Decodificação do código linguístico:  conhecer a língua em 
que o texto foi escrito para decodificar os significados das palavras 
ali empregadas.

2. A montagem das partes do texto: relacionar as palavras, fra-
ses e parágrafos dentro do texto, compreendendo as ideias constru-
ídas dentro do texto

3. Recuperação do saber do leitor:  aliar as informações obti-
das na leitura do texto com os conhecimentos que ele já possui, 
procurando em sua memória os saberes que ele tem relacionados 
ao que é lido.

4. Planejamento da leitura: estabelecer qual seu objetivo ao ler 
o texto. Quais informações são relevantes dentro do texto para o 
leitor naquele momento? Quais são as informações ele precisa para 
responder uma determinada questão? Para isso utilizamos várias 
técnicas de leitura como o escaneamento geral das informações 
contidas no texto e a localização das informações procuradas.

E assim teremos:

Apreensão + Compreensão = Entendimento do texto

Interpretação
Envolve uma dissecação do texto, na qual o leitor além de com-

preender e relacionar os possíveis sentidos presentes ali, posicio-
na-se em relação a eles. O processo interpretativo envolve uma es-
pécie de conversa entre o leitor e o texto, na qual o leitor identifica 
e questiona a intenção do autor do texto, deduz sentidos e realiza 
conclusões, formando opiniões.
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Elementos envolvidos na interpretação textual3

Toda interpretação de texto envolve alguns elementos, os quais precisam ser levados em consideração para uma interpretação completa
a) Texto: é a manifestação da linguagem. O texto4 é uma unidade global de comunicação que expressa uma ideia ou trata de um assunto 

determinado, tendo como referência a situação comunicativa concreta em que foi produzido, ou seja, o contexto. São enunciados constituídos de 
diferentes formas de linguagem (verbal, vocal, visual) cujo objetivo é comunicar. Todo texto se constrói numa relação entre essas linguagens, as in-
formações, o autor e seus leitores. Ao pensarmos na linguagem verbal, ele se estrutura no encadeamento de frases que se ligam por mecanismos 
de coesão (relação entre as palavras e frases) e coerência (relação entre as informações). Essa relação entre as estruturas linguísticas e a organiza-
ção das ideias geram a construção de diferentes sentidos. O texto constitui-se na verdade em um espaço de interação entre autores e leitores de 
contextos diversos. 5Dizemos que o texto é um todo organizado de sentido construído pela relação de sentido entre palavras e frases interligadas.

b) Contexto: é a unidade maior em que uma menor se insere. Pode ser extra ou intralinguístico. O primeiro refere-se a tudo mais que 
possa estar relacionado ao ato da comunicação, como época, lugar, hábitos linguísticos, grupo social, cultural ou etário dos falantes aos 
tempos e lugares de produção e de recepção do texto. Toda fala ou escrita ocorre em situações sociais, históricas e culturais. A considera-
ção desses espaços de circulação do texto leva-nos a descobrir sentidos variados durante a leitura. O segundo se refere às relações esta-
belecidas entre palavras e ideias dentro do texto. Muitas vezes, o entendimento de uma palavra ou ideia só ocorre se considerarmos sua 
posição dentro da frase e do parágrafo e a relação que ela estabelece com as palavras e com as informações que a precedem ou a sucedem. 
Vamos a dois exemplos para entendermos esses dois contextos, muito necessários à interpretação de um texto.

Observemos o primeiro texto

https://epoca.globo.com/vida/noticia/2015/01/o-mundo-visto-bpor-mafaldab.html

Na tirinha anterior, a personagem Mafalda afirma ao Felipe que há um doente na casa dela. Quando pensamos na palavra doente, já pensamos 
em um ser vivo com alguma enfermidade. Entretanto, ao adentrar o quarto, o leitor se depara com o globo terrestre deitado sobre a cama. A inter-
pretação desse texto, constituído de linguagem verbal e visual, ocorre pela relação que estabelecemos entre o texto e o contexto extralinguístico. Se 
pensarmos nas possíveis doenças do mundo, há diversas possibilidades de sentido de acordo com o contexto relacionado, dentre as quais listamos: 
problemas ambientais, corrupção, problemas ditatoriais (relacionados ao contexto de produção das tiras da Mafalda), entre outros.

Observemos agora um exemplo de intralinguístico

https://www.imagemwhats.com.br/tirinhas-do-calvin-e-haroldo-para-compartilhar-143/
3  https://mundoeducacao.bol.uol.com.br/redacao/o-que-texto.htm

KOCH, Ingedore V. e ELIAS, Vanda M. Ler e Compreender os Sentidos do Texto. São Paulo: Contexto, 2006. 
4  https://www.enemvirtual.com.br/o-que-e-texto-e-contexto/

5  PLATÃO, Fiorin, Lições sobre o texto. Ática 2011.
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Nessa tirinha anterior, podemos observar que, no segundo 
quadrinho, a frase “eu acho que você vai” só pode ser compreendi-
da se levarmos em consideração o contexto intralinguístico. Ao con-
siderarmos o primeiro quadrinho, conseguimos entender a mensa-
gem completa do verbo “ir”, já que obstemos a informação que ele 
não vai ou vai à escola 

c) Intertexto/Intertextualidade: ocorre quando percebemos a 
presença de marcas de outro(s) texto(s) dentro daquele que esta-
mos lendo. Observemos o exemplo a seguir

https://priscilapantaleao.wordpress.com/2013/06/26/tipos-de-inter-
textualidade/

Na capa do gibi anterior, vemos a Magali na atuação em uma 
peça de teatro. Ao pronunciar a frase “comer ou não comer”, pela 
estrutura da frase e pelos elementos visuais que remetem ao teatro 
e pelas roupas, percebemos marca do texto de Shakespeare, cuja 
frase seria “ser ou não”. Esse é um bom exemplo de intertexto.

Conhecimentos necessários à interpretação de texto6
Na leitura de um texto são mobilizados muitos conhecimentos 

para uma ampla compreensão. São eles:
Conhecimento enciclopédico:  conhecimento de mundo; co-

nhecimento prévio que o leitor possui a partir das vivências e lei-
turas realizadas ao longo de suas trajetórias. Esses conhecimentos 
são essenciais à interpretação da variedade de sentidos possíveis 
em um texto. 

O conceito de conhecimento Prévio7 refere-se a uma informa-
ção guardada em nossa mente e que pode ser acionada quando 
for preciso. Em nosso cérebro, as informações não possuem locais 
exatos onde serão armazenadas, como gavetas. As memórias são 
complexas e as informações podem ser recuperadas ou reconstruí-
6  KOCH, Ingedore V. e ELIAS, Vanda M. Ler e Compreender os Sentidos 

do Texto. São Paulo: Contexto, 2006. 
7  https://bit.ly/2P415JM.

das com menor ou maior facilidade. Nossos conhecimentos não são 
estáticos, pois o cérebro está captando novas informações a cada 
momento, assim como há informações que se perdem. Um conhe-
cimento muito utilizado será sempre recuperado mais facilmente, 
assim como um pouco usado precisará de um grande esforço para 
ser recuperado. Existem alguns tipos de conhecimento prévio: o in-
tuitivo, o científico, o linguístico, o enciclopédico, o procedimental, 
entre outros. No decorrer de uma leitura, por exemplo, o conheci-
mento prévio é criado e utilizado. Por exemplo, um livro científico 
que explica um conceito e depois fala sobre a utilização desse con-
ceito. É preciso ter o conhecimento prévio sobre o conceito para 
se aprofundar no tema, ou seja, é algo gradativo. Em leitura, o co-
nhecimento prévio são informações que a pessoa que está lendo 
necessita possuir para ler o texto e compreendê-lo sem grandes 
dificuldades. Isso é muito importante para a criação de inferências, 
ou seja, a construção de informações que não são apresentadas no 
texto de forma explícita e para a pessoa que lê conectar partes do 
texto construindo sua coerência.

Conhecimento linguístico: conhecimento da linguagem; Capa-
cidade de decodificar o código linguístico utilizado; Saber acerca do 
funcionamento do sistema linguístico utilizado (verbal, visual, vo-
cal).

Conhecimento genérico: saber relacionado ao gênero textual 
utilizado. Para compreender um texto é importante conhecer a es-
trutura e funcionamento do gênero em que ele foi escrito, espe-
cialmente a função social em que esse gênero é usualmente em-
pregado.

Conhecimento interacional: relacionado à situação de produ-
ção e circulação do texto. Muitas vezes, para entender os sentidos 
presente no texto, é importante nos atentarmos para os diversos 
participantes da interação social (autor, leitor, texto e contexto de 
produção).

Diferentes Fases de Leitura8

Um texto se constitui de diferentes camadas. Há as mais super-
ficiais, relacionadas à organização das estruturas linguísticas, e as 
mais profundas, relacionadas à organização das informações e das 
ideias contidas no texto. Além disso, existem aqueles sentidos que 
não estão imediatamente acessíveis ao leitor, mas requerem uma 
ativação de outros saberes ou relações com outros textos. 

Para um entendimento amplo e profundo do texto é necessário 
passar por todas essas camadas. Por esse motivo, dizemos que há 
diferentes fases da leitura de um texto.

Leitura de reconhecimento ou pré-leitura: classificada como 
leitura prévia ou de contato. É a primeira fase de leitura de um tex-
to, na qual você faz um reconhecimento do “território” do texto. 
Nesse momento identificamos os elementos que compõem o enun-
ciado. Observamos o título, subtítulos, ilustrações, gráficos. É nessa 
fase que entramos em contato pela primeira vez com o assunto, 
com as opiniões e com as informações discutidas no texto.

8  CAVALCANTE FILHO, U. ESTRATÉGIAS DE LEITURA, ANÁLISE E 
INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS NA UNIVERSIDADE: DA DECODIFICAÇÃO 

À LEITURA CRÍTICA. In: ANAIS DO XV CONGRESSO NACIONAL DE 
LINGUÍSTICA E FILOLOGIA
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RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO

MODELAGEM DE SITUAÇÕES-PROBLEMA POR MEIO DE 
EQUAÇÕES DO 1º E 2º GRAUS E SISTEMAS LINEARES

Equação é toda sentença matemática aberta que exprime uma 
relação de igualdade e uma incógnita ou variável (x, y, z,...).

Equação do 1º grau
As equações do primeiro grau são aquelas que podem ser re-

presentadas sob a forma ax + b = 0, em que a e b são constantes 
reais, com a diferente de 0, e x é a variável. A resolução desse tipo 
de equação é fundamentada nas propriedades da igualdade descri-
tas a seguir.

Adicionando um mesmo número a ambos os membros de uma 
equação, ou subtraindo um mesmo número de ambos os membros, 
a igualdade se mantém.

Dividindo ou multiplicando ambos os membros de uma equa-
ção por um mesmo número não-nulo, a igualdade se mantém.

• Membros de uma equação
Numa equação a expressão situada à esquerda da igualdade é 

chamada de 1º membro da equação, e a expressão situada à direita 
da igualdade, de 2º membro da equação.

• Resolução de uma equação
Colocamos no primeiro membro os termos que apresentam 

variável, e no segundo membro os termos que não apresentam va-
riável. Os termos que mudam de membro têm os sinais trocados.

5x – 8 = 12 + x
5x – x = 12 + 8
4x = 20
X = 20/4
X = 5

Ao substituirmos o valor encontrado de x na equação obtemos 
o seguinte:

5x – 8 = 12 + x
5.5 – 8 = 12 + 5
25 – 8 = 17
17 = 17 ( V)

Quando se passa de um membro para o outro se usa a ope-
ração inversa, ou seja, o que está multiplicando passa dividindo e 
o que está dividindo passa multiplicando. O que está adicionando 
passa subtraindo e o que está subtraindo passa adicionando.

Exemplo: 
(PRODAM/AM – AUXILIAR DE MOTORISTA – FUNCAB) Um gru-

po formado por 16 motoristas organizou um churrasco para suas 
famílias. Na semana do evento, seis deles desistiram de participar. 
Para manter o churrasco, cada um dos motoristas restantes pagou 
R$ 57,00 a mais.

O valor total pago por eles, pelo churrasco, foi:
(A) R$ 570,00
(B) R$ 980,50
(C) R$ 1.350,00
(D) R$ 1.480,00
(E) R$ 1.520,00

Resolução:
Vamos chamar de ( x ) o valor para cada motorista. Assim:
16 . x = Total
Total = 10 . (x + 57) (pois 6 desistiram)
Combinando as duas equações, temos:
16.x = 10.x + 570
16.x – 10.x = 570
6.x = 570
x = 570 / 6
x = 95
O valor total é: 16 . 95 = R$ 1520,00.
Resposta: E

Equação do 2º grau
As equações do segundo grau são aquelas que podem ser re-

presentadas sob a forma ax² + bx +c = 0, em que a, b e c são cons-
tantes reais, com a diferente de 0, e x é a variável. 

• Equação completa e incompleta
1) Quando b ≠ 0 e c ≠ 0, a equação do 2º grau se diz completa.
Ex.: x2 - 7x + 11 = 0= 0 é uma equação completa (a = 1, b = – 7, 

c = 11).

2) Quando b = 0 ou c = 0 ou b = c = 0, a equação do 2º grau se 
diz incompleta.

Exs.: 
x² - 81 = 0 é uma equação incompleta (b=0).
x² +6x = 0 é uma equação incompleta (c = 0).
2x² = 0 é uma equação incompleta (b = c = 0).

• Resolução da equação
1º) A equação é da forma ax2 + bx = 0 (incompleta)
x2 – 16x = 0  colocamos x em evidência
x . (x – 16) = 0,
x = 0
x – 16 = 0
x = 16
Logo, S = {0, 16} e os números 0 e 16 são as raízes da equação.

2º) A equação é da forma ax2 + c = 0 (incompleta)
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x2 – 49= 0  Fatoramos o primeiro membro, que é uma diferença 
de dois quadrados.

(x + 7) . (x – 7) = 0, 

x + 7 = 0 x – 7 = 0

x = – 7 x = 7

ou

x2 – 49 = 0 
x2 = 49
x2 = 49 
x = 7, (aplicando a segunda propriedade).
Logo, S = {–7, 7}.

3º) A equação é da forma ax² + bx + c = 0 (completa)
Para resolvê-la usaremos a formula de Bháskara.

Conforme o valor do discriminante Δ existem três possibilida-
des quanto á natureza da equação dada.

Quando ocorre a última possibilidade é costume dizer-se que 
não existem raízes reais, pois, de fato, elas não são reais já que não 
existe, no conjunto dos números reais, √a quando a < 0. 

• Relações entre raízes e coeficientes

Exemplo: 
(CÂMARA DE CANITAR/SP – RECEPCIONISTA – INDEC) Qual a 

equação do 2º grau cujas raízes são 1 e 3/2? 
(A) x²-3x+4=0
(B) -3x²-5x+1=0
(C) 3x²+5x+2=0
(D) 2x²-5x+3=0

Resolução:
Como as raízes foram dadas, para saber qual a equação:
x² - Sx +P=0, usando o método da soma e produto; S= duas 

raízes somadas resultam no valor numérico de b; e P= duas raízes 
multiplicadas resultam no valor de c.

Resposta: D

Inequação do 1º grau
Uma inequação do 1° grau na incógnita x é qualquer expressão 

do 1° grau que pode ser escrita numa das seguintes formas:
ax + b > 0
ax + b < 0
ax + b ≥ 0
ax + b ≤ 0
Onde a, b são números reais com a ≠ 0

• Resolvendo uma inequação de 1° grau
Uma maneira simples de resolver uma equação do 1° grau é 

isolarmos a incógnita x em um dos membros da igualdade. O méto-
do é bem parecido com o das equações. Ex.:

Resolva a inequação -2x + 7 > 0.
Solução:
-2x > -7
Multiplicando por (-1)
2x < 7
x < 7/2
Portanto a solução da inequação é x < 7/2.

Atenção: 
Toda vez que “x” tiver valor negativo, devemos multiplicar por 

(-1), isso faz com que o símbolo da desigualdade tenha o seu sen-
tido invertido.

Pode-se resolver qualquer inequação do 1° grau por meio do 
estudo do sinal de uma função do 1° grau, com o seguinte proce-
dimento:

1. Iguala-se a expressão ax + b a zero;
2. Localiza-se a raiz no eixo x;
3. Estuda-se o sinal conforme o caso.

Pegando o exemplo anterior temos:
-2x + 7 > 0
-2x + 7 = 0
x = 7/2
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Exemplo:
(SEE/AC – PROFESSOR DE CIÊNCIAS DA NATUREZA MATEMÁ-

TICA E SUAS TECNOLOGIAS – FUNCAB) Determine os valores de 
que satisfazem a seguinte inequação: 

(A) x > 2 
(B) x - 5 
(C) x > - 5 
(D) x < 2 
(E) x 2

Resolução:

Resposta: B

Inequação do 2º grau
Chamamos de inequação da 2º toda desigualdade pode ser re-

presentada da seguinte forma:
ax2 + bx + c > 0 
ax2 + bx + c < 0
ax2 + bx + c ≥ 0 
ax2 + bx + c ≤ 0
Onde a, b e c são números reais com a ≠ 0

Resolução da inequação
Para resolvermos uma inequação do 2o grau, utilizamos o estu-

do do sinal. As inequações são representadas pelas desigualdades: 
> , ≥ , < , ≤.

Ex.: x2 -3x + 2 > 0

Resolução:
x2 -3x + 2 > 0
x ‘ =1, x ‘’ = 2
Como desejamos os valores para os quais a função é maior que 

zero devemos fazer um esboço do gráfico e ver para quais valores 
de x isso ocorre.

Vemos, que as regiões que tornam positivas a função são: x<1 
e x>2. Resposta: { x|R| x<1 ou x>2}

Exemplo:
(VUNESP) O conjunto solução da inequação 9x2 – 6x + 1 ≤ 0, no 

universo dos números reais é:

(A) ∅
(B) R

(C) 

(D) 

(E) 

Resolução:
Resolvendo por Bháskara:

Fazendo o gráfico, a > 0 parábola voltada para cima:

Resposta: C

Matriz
Uma matriz é uma tabela de números reais dispostos segundo 

linhas horizontais e colunas verticais.
O conjunto ordenado dos números que formam a tabela, é de-

nominado matriz, e cada número pertencente a ela é chamado de 
elemento da matriz.

• Tipo ou ordem de uma matriz
As matrizes são classificadas de acordo com o seu número de 

linhas e de colunas. Assim, a matriz representada a seguir é deno-
minada matriz do tipo, ou ordem, 3 x 4 (lê-se três por quatro), pois 
tem três linhas e quatro colunas. Exemplo:
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INFORMÁTICA

CONCEITO DE INTERNET E INTRANET. CONCEITOS 
E MODOS DE UTILIZAÇÃO DE TECNOLOGIAS, 

FERRAMENTAS, APLICATIVOS E PROCEDIMENTOS 
ASSOCIADOS A INTERNET/INTRANET

Tipos de rede de computadores
• LAN: Rele Local, abrange somente um perímetro definido. 

Exemplos: casa, escritório, etc.

• MAN: Rede Metropolitana, abrange uma cidade, por exem-
plo.

• WAN: É uma rede com grande abrangência física, maior que 
a MAN, Estado, País; podemos citar até a INTERNET para entender-
mos o conceito.

Navegação e navegadores da Internet 

• Internet
É conhecida como a rede das redes. A internet é uma coleção 

global de computadores, celulares e outros dispositivos que se co-
municam. 

• Procedimentos de Internet e intranet
Através desta conexão, usuários podem ter acesso a diversas 

informações, para trabalho, laser, bem como para trocar mensa-
gens, compartilhar dados, programas, baixar documentos (down-
load), etc.

• Sites
Uma coleção de páginas associadas a um endereço www. é 

chamada web site. Através de navegadores, conseguimos acessar 
web sites para operações diversas.

• Links 
O link nada mais é que uma referência a um documento, onde 

o usuário pode clicar. No caso da internet, o Link geralmente aponta 
para uma determinada página, pode apontar para um documento 
qualquer para se fazer o download ou simplesmente abrir. 



INFORMÁTICA

128

Dentro deste contexto vamos relatar funcionalidades de alguns dos principais navegadores de internet: Microsoft Internet Explorer, 
Mozilla Firefox e Google Chrome.

Internet Explorer 11

• Identificar o ambiente

O Internet Explorer é um navegador desenvolvido pela Microsoft, no qual podemos acessar sites variados. É um navegador simplifi-
cado com muitos recursos novos.

Dentro deste ambiente temos:
– Funções de controle de privacidade: Trata-se de funções que protegem e controlam seus dados pessoais coletados por sites;
– Barra de pesquisas: Esta barra permite que digitemos um endereço do site desejado. Na figura temos como exemplo: https://www.

gov.br/pt-br/
– Guias de navegação: São guias separadas por sites aberto. No exemplo temos duas guias sendo que a do site https://www.gov.br/

pt-br/ está aberta.
– Favoritos: São pastas onde guardamos nossos sites favoritos
– Ferramentas: Permitem realizar diversas funções tais como: imprimir, acessar o histórico de navegação, configurações, dentre ou-

tras.

Desta forma o Internet Explorer 11, torna a navegação da internet muito mais agradável, com textos, elementos gráficos e vídeos que 
possibilitam ricas experiências para os usuários.

• Características e componentes da janela principal do Internet Explorer

À primeira vista notamos uma grande área disponível para visualização, além de percebemos que a barra de ferramentas fica automa-
ticamente desativada, possibilitando uma maior área de exibição.
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Vamos destacar alguns pontos segundo as indicações da figura:
1. Voltar/Avançar página
Como o próprio nome diz, clicando neste botão voltamos pági-

na visitada anteriormente;

2. Barra de Endereços
Esta é a área principal, onde digitamos o endereço da página 

procurada;

3. Ícones para manipulação do endereço da URL
Estes ícones são pesquisar, atualizar ou fechar, dependendo da 

situação pode aparecer fechar ou atualizar.

4. Abas de Conteúdo
São mostradas as abas das páginas carregadas.

5. Página Inicial, favoritos, ferramentas, comentários

6.  Adicionar à barra de favoritos

Mozila Firefox

Vamos falar agora do funcionamento geral do Firefox, objeto 
de nosso estudo:

Vejamos de acordo com os símbolos da imagem:

1 Botão Voltar uma página

2 Botão avançar uma página

3 Botão atualizar a página

4 Voltar para a página inicial do Firefox

5 Barra de Endereços

6 Ver históricos e favoritos

7 Mostra um painel sobre os favoritos (Bar-
ra, Menu e outros)

8 Sincronização com a conta FireFox (Vamos 
detalhar adiante)

9 Mostra menu de contexto com várias op-
ções

– Sincronização Firefox: Ato de guardar seus dados pessoais na 
internet, ficando assim disponíveis em qualquer lugar. Seus dados 
como: Favoritos, históricos, Endereços, senhas armazenadas, etc., 
sempre estarão disponíveis em qualquer lugar, basta estar logado 
com o seu e-mail de cadastro. E lembre-se: ao utilizar um computa-
dor público sempre desative a sincronização para manter seus da-
dos seguros após o uso.

Google Chrome

O Chrome é o navegador mais popular atualmente e disponi-
biliza inúmeras funções que, por serem ótimas, foram implementa-
das por concorrentes.

Vejamos:

• Sobre as abas
No Chrome temos o conceito de abas que são conhecidas tam-

bém como guias. No exemplo abaixo temos uma aba aberta, se qui-
sermos abrir outra para digitar ou localizar outro site, temos o sinal 
(+).

A barra de endereços é o local em que se digita o link da página 
visitada. Uma outra função desta barra é a de busca, sendo que ao 
digitar palavras-chave na barra, o mecanismo de busca do Google é 
acionado e exibe os resultados.

Vejamos de acordo com os símbolos da imagem:

1 Botão Voltar uma página

2 Botão avançar uma página

3 Botão atualizar a página

4 Barra de Endereço.

5 Adicionar Favoritos

6 Usuário Atual

7 Exibe um menu de contexto que iremos relatar 
seguir.
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FÍSICA

CINEMÁTICA ESCALAR, CINEMÁTICA VETORIAL

Cinemática vetorial1

Deslocamento vetorial
O deslocamento vetorial (d) mostra a mudança de posição de 

um corpo. O vetor tem origem na posição inicial e termina na posi-
ção final. Isso independe da trajetória do objeto, se ele fez curvas 
ou não.

No Sistema Internacional de Unidades (SI), o deslocamento é 
medido em metros (m).

Velocidade vetorial média
A velocidade vetorial média (V) é a média da velocidade duran-

te um certo período de tempo. Não importa se em alguns momen-
tos um carro se deslocou a uma velocidade e em outros momentos 
com outra velocidade.

Para isso, é utilizado o deslocamento total (Δd) do objeto e o 
período de tempo (Δt) para completar todo o caminho. Sendo as-
sim, temos a seguinte fórmula:

Vm = Δd/Δt
Segundo o SI:
Vm: metro por segundo (m/s);
Δd: metro (m);
Δt: segundo (s).
Vetor aceleração média
A aceleração vetorial média também é definida como a média 

da aceleração durante todo o deslocamento. Para calculá-la é pre-
ciso utilizar a variação da velocidade vetorial (Δv) e o período de 
tempo que foi preciso para realizar o deslocamento. Assim, temos a 
seguinte fórmula para a aceleração vetorial média:

am = Δv/Δt

Segundo o SI:
am: metro por segundo ao quadrado (m/s²);
Δv: metro por segundo (m/s);
Δt: segundo (s).

Composição de movimentos
Há alguns movimentos que acontecem no dia a dia que são 

realizados de forma simultânea, mas em direções diferentes, porém 
são percebidos como um só. É o caso do movimento do carrossel, 
em que ele realiza um movimento circular em torno do seu eixo, 
mas os cavalos realizam um movimento de sobe e desce, o que for-
ma algo semelhante a um gráfico senoidal.

Outro exemplo é quando um barco está atravessando um rio 
de uma margem a outra. Apesar de o esperado ser que ele realize 
um movimento retilíneo, por conta da correnteza, ele realiza um 
movimento em diagonal.

Dessa forma, quando vamos resolver um problema com mais 
de um vetor atuando, é necessário considerá-los e fazer a compo-
sição de movimentos. Por exemplo, vamos imaginar a situação do 

1https://www.stoodi.com.br/blog/2018/07/24/cinematica-vetorial/

barco que quer atravessar o rio. Suponha que a velocidade vetorial 
dele é de 15 m/s e a da correnteza do rio é de 6 m/s. Sendo assim, é 
preciso somar os vetores utilizando a regra do paralelogramo.

Assim, temos a seguinte situação:
a² = b² + c²
v² = 15² + 6²

Resolvendo as potências, temos:
v² = 225 + 36
v² = 261

Agora, passando a potência para o outro lado da igualdade 
como raiz quadrada:

v = √261
v = 16,1 m/s

O barco chega ao ponto c, já que ele vai fazer um deslocamento 
em diagonal, com a velocidade vetorial de 16,1 m/s.

Se acaso ele estivesse realizando um deslocamento a favor da 
correnteza, era só somar a velocidade vetorial dele com a veloci-
dade vetorial da correnteza. E se ele estivesse navegando contra 
a correnteza, era só subtrair a velocidade vetorial dele com a da 
correnteza. Assim, teríamos:

Contra a correnteza (15 – 6) = 9 m/s;
A favor da correnteza (15 + 6) = 21 m/s.

Cinemática vetorial: fórmulas
A seguir, confira as principais fórmulas da cinemática vetorial:
- teorema de Pitágoras: a² = b² + c²;
- velocidade vetorial média: Vm = Δd/Δt;
- aceleração vetorial média: am = Δv/Δt.

Cinemática escalar
Os conceitos de movimento e repouso não são absolutos, mas 

sim relativos, já que dependem do referencial adotado. Um corpo 
estará em repouso quando sua posição não se alterar em relação 
a um referencial com o decorrer do tempo. Case ocorra alteração, 
dizemos que o corpo está em movimento.

Fica a Dica!!!
A partir da escolha do referencial, a descrição do movimento 

dos corpos que participam do fenômeno passa a ser feita em rela-
ção a este referencial e só em relação a ele. Isso é muito importan-
te, pois, se não obedecido, pode levar seus cálculos a conclusões 
erradas.

Classificação do referencial
- Um referencial inercial é todo aquele que torna válida a lei da 

inércia, ou seja, é qualquer sistema de referência que permanece 
em repouso ou em movimento retilíneo uniforme.
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- Um referencial não inercial é todo aquele que apresenta ace-
leração em relação a um referencial inercial. Por esse motivo, os re-
ferenciais não inerciais são também conhecidos como referenciais 
acelerados.

Trajetória
A trajetória de um móvel corresponde à linha imaginária obti-

da ao serem ligadas as posições ocupadas pelo móvel em instantes 
sucessivos durante seu movimento.

Trajetória de uma bola feita em um trem em movimento, 
observada de uma pessoa parada do lado de fora

Fique Atento!!!
A forma dessa linha imaginária (trajetória) depende do 

referencial adotado para sua observação. Por tanto, referenciais 
diferentes podem observar trajetórias diferentes.

Posição, deslocamento e distância per corrida
Unidade no SI: metro; abreviação: m
Outras unidades comuns: centímetro (cm), milímetro (mm), 

quilômetro (km)

Posição escalar (s)
Por definição, posição é o número associado ao ponto da traje-

tória ocupado por um móvel em determinado instante, de acordo 
com algum referencial. No caso da cinemática escalar, utilizaremos 
como referencial uma reta orientada e como origem das posições 
um ponto qualquer dessa mesma reta (em geral, associa-se a letra 
“O” para a origem).

Deslocamento escalar (ΔS)
Considerando um móvel qualquer em movimento em relação 

a um referencial inercial, por definição, seu deslocamento escalar 
(ΔS), num intervalo de tempo Δt = t2 – t1, é dado pela diferença en-
tre as posições nesses respectivos intervalos de tempo. Chamando 
a posição inicial e final, respectivamente, de s0 e s, teremos:

Distância percorrida (d)
Não podemos confundir o conceito de deslocamento escalar 

(ΔS) com o conceito de distância percorrida (em geral, representada 
pela letra “d”). Distância percorrida é uma grandeza de utilidade 
prática que informa quanto a partícula efetivamente percorreu en-
tre dois instantes, devendo ser calculada sempre em módulo, por 
tanto. Para entender a diferença, considere a figura a seguir:

Observe que, por exemplo, a posição de um móvel que passa 
pelo ponto A é s = + 90 km. Isso acontece porque o ponto A dista 
90 km da origem adotada e está no sentido positivo do referencial 
adotado (para a direita).

Matematicamente, podemos dizer que a distância percorrida 
pode ser obtida através das somas dos deslocamentos escalares 
parciais.

Fica a Dica!!!
Se um problema perguntar qual a distância percorrida por um 

móvel, deve-se seguir o seguinte passo a passo:
I.Encontrar os instantes em que o móvel troca o sentido do mo-

vimento. Para isso, basta descobrir os pontos em que a velocidade 
é igual a zero.

II.Calcular os deslocamentos parciais em cada um dos interva-
los de tempo limitados pelos instantes encontrados (assim, você 
garante que está olhando para um deslocamento em um único sen-
tido).

III.Somar os módulos dos deslocamentos encontrados.

Velocidade escalar média
Unidade no SI: metro/segundo; abreviação: m/s
Outras unidades comuns: cm/s, mm/s, quilômetro por hora 

(km/h)

Conceitualmente, a velocidade escalar de um corpo mede a ra-
pidez com que esse corpo muda de posição. Embora a velocidade 
seja uma grandeza vetorial (precisa de módulo, direção e sentido 
para ser compreendida), por enquanto, iremos abordar seu com-
portamento escalar, ou seja, vamos nos preocupar somente com o 
seu módulo. Aqui veremos basicamente trajetórias retilíneas.

A velocidade escalar média de um corpo em um trecho de um 
percurso é a razão entre seu deslocamento escalar nesse intervalo 
de tempo e o respectivo intervalo de tempo.

Atenção: A velocidade média não é a média das velocidades!!!
Conversão de unidades
No S.I. a unidade de velocidade é o m/s, muito embora a unida-

de mais utilizada seja o km/h. Para convertermos os valores dados 
de um sistema de unidadespara outro, deve-se partir da unidade 
original e substituir as unidades originais pelas unidades a que se 
quer chegar:
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Velocidade escalar instantânea
Unidade no SI: metro/segundo; abreviação: m/s
Outras unidades comuns: cm/s, mm/s, quilômetro por hora 

(km/h)

Conceitualmente, velocidade instantânea é a velocidade em 
um instante especifico do movimento. Como a velocidade é a ra-
zão entre o deslocamento e o intervalo de tempo, temos que, se 
calcularmos a velocidade média para intervalos de tempo cada vez 
menores, (intervalos muito próximos de zero), tenderemos a chegar 
à velocidade naquele exato momento.

Resumindo: a velocidade instantânea de um móvel pode ser 
obtida calculando o coeficiente angular da reta tangente ao ponto 
considerado em um gráfico s × t. 

Portanto:
I.Quanto mais inclinado for o gráfico, maior o módulo da velo-

cidade instantânea naquele ponto. Quanto menos inclinado, menor 
o módulo da velocidade.

II.Se a reta tangente for horizontal (vértices), a inclinação é zero 
e, por tanto, a velocidade é zero. O móvel troca de sentido. Ma-
tematicamente, a velocidade instantânea é o limite da velocidade 
média quando o intervalo de tempo tende a zero (o conceito expli-
cado acima é exatamente o conceito de derivada). Ou, em outras 
palavras, é a derivada de primeira ordem da posição em relação ao 
tempo ou a taxa de variação da posição em relação ao tempo.

Aceleração escalar média
Unidade no SI: metro/(segundo)2; abreviação: m/s2

Outras unidades comuns: km/h2 

Conceitualmente, a aceleração escalar de um corpo mede a 
rapidez com que o valor da velocidade muda, independentemente 
dessa velocidade aumentar ou diminuir. Por definição, a aceleração 
escalar média de um corpo em um dado trecho de um percurso é 
a razão entre a variação de velocidade escalar nesse intervalo e o 
respectivo intervalo de tempo.

A unidade no SI da aceleração escalar média é m/s2. Assim sen-
do, dizer que um corpo possui uma aceleração de 3 m/s2, por exem-
plo, significa dizer que sua velocidade aumenta 3 m/s a cada segun-
do. Vale destacar que, embora seja a unidade mais usada o m/s2, ela 
não é a única. Qualquer unidade de variação de velocidade sobre 
qualquer unidade de tempo nos dará uma unidade de aceleração.

Aceleração escalar instantânea
Unidade no SI: metro/(segundo)2; abreviação: m/s2

Outras unidades comuns: km/h2

Para obtermos a aceleração de um móvel em um instante es-
pecífico, devemos calcular a aceleração instantânea. Seguindo a 
mesma ideia de velocidade instantânea, podemos dizer que a ace-
leração instantânea é a aceleração de em um móvel em um ponto 
específico da trajetória

Matematicamente, a aceleração instantânea é o limite da ace-
leração média quando o intervalo de tempo tende a zero. Em outras 
palavras, é a derivada de primeira ordem da velocidade em relação 
ao tempo (ou a derivada de segunda ordem da posição em relação 
ao tempo) ou a taxa de variação da velocidade em relação ao tem-
po.

Classificação dos movimentos

Quanto ao sentido do deslocamento
- Progressivo (condição necessária e suficiente: v>0): O móvel 

desloca-se no sentido definido como positivo da trajetória. (A po-
sição escalar do móvel é crescente com o tempo). Nesse caso, o 
deslocamento escalar é positivo e, por tanto, a velocidade também 
é positiva.

-Retrógrado (condição necessária e suficiente: v<0): O móvel 
desloca-se no sentido definido como negativo da trajetória. (A po-
sição escalar do móvel é decrescente com o tempo). Nesse caso, o 
deslocamento escalar é negativo e, por tanto, a velocidade também 
é negativa.

- Repouso (condição necessária e suficiente: v=0): Um móvel 
está em repouso quando sua posição não se altera com o passar do 
tempo para um determinado referencial. Nesse caso, a sua veloci-
dade é nula.

Quanto à variação de velocidade
- Uniforme (condição necessária e suficiente: a=0): O módulo 

da velocidade do móvel não varia ao longo do tempo. 
- Acelerado (condição necessária e suficiente: a.v>0): O módulo 

da velocidade aumenta ao longo do tempo. Isso só ocorre quando 
a aceleração e a velocidade possuem o mesmo sinal para um dado 
referencial. 

- Retardado (condição necessária e suficiente: a.v<0): O módu-
lo da velocidade diminui ao longo do tempo. Isso só ocorre quando 
a aceleração e a velocidade possuem os sinais contrários para um 
dado referencial.
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ÉTICA E CIDADANIA

ÉTICA E MORAL

São duas ciências de conhecimento que se diferenciam, no en-
tanto, tem muitas interligações entre elas.

A moral se baseia em regras que fornecem uma certa previ-
são sobre os atos humanos. A moral estabelece regras que devem 
ser assumidas pelo homem, como uma maneira de garantia do seu 
bem viver. A moral garante uma identidade entre pessoas que po-
dem até não se conhecer, mas utilizam uma mesma refêrencia de 
Moral entre elas. 

A Ética já é um estudo amplo do que é bem e do que é mal. 
O objetivo da ética é buscar justificativas para o cumprimento das 
regras propostas pela Moral. É diferente da Moral, pois não estabe-
lece regras. A reflexão sobre os atos humanos é que caracterizam o 
ser humano ético.

Ter Ética é fazer a coisa certa com base no motivo certo. 
Ter Ética é ter um comportamento que os outros julgam como 

correto. 
A noção de Ética é, portanto, muito ampla e inclui vários princí-

pios básicos e transversais que são: 
1. O da Integridade – Devemos agir com base em princípios e 

valores e não em função do que é mais fácil ou do que nos trás mais 
benefícios

2. O da Confiança/Credibilidade – Devemos agir com coerência 
e consistência, quer na ação, quer na comunicação. 

3. O da Responsabilidade – Devemos assumir a responsabilida-
de pelos nossos atos, o que implica, cumprir com todos os nossos 
deveres profissionais.

4. O de Justiça – As nossas decisões devem ser suportadas, 
transparentes e objetivas, tratando da mesma forma, aquilo que é 
igual ou semelhante. 

5. O da Lealdade – Devemos agir com o mesmo espírito de le-
aldade profissional e de transparência, que esperamos dos outros. 

6. O da Competência – Devemos apenas aceitar as funções 
para as quais tenhamos os conhecimentos e a experiência que o 
exercício dessas funções requer. 

7. O da Independência – Devemos assegurar, no exercício de 
funções de interesse público, que as nossas opiniões, não são in-
fluenciadas, por fatores alheios a esse interesse público. 

Abaixo, alguns Desafios Éticos com que nos defrontamos dia-
riamente:

1. Se não é proibido/ilegal, pode ser feito – É óbvio que, exis-
tem escolhas, que embora, não estando especificamente referidas, 
na lei ou nas normas, como proibidas, não devem ser tomadas. 

2. Todos os outros fazem isso – Ao longo da história da humani-
dade, o homem esforçou-se sempre, para legitimar o seu compor-
tamento, mesmo quando, utiliza técnicas eticamente reprováveis.

Nas organizações, é a ética no gerenciamento das informações 
que vem causando grandes preocupações, devido às consequências 
que esse descuido pode gerar nas operações internas e externas. 
Pelo Código de Ética do Administrador capítulo I, art. 1°, inc. II, um 

dos deveres é: “manter sigilo sobre tudo o que souber em função 
de sua atividade profissional”, ou seja, a manutenção em segredo 
de toda e qualquer informação que tenha valor para a organização 
é responsabilidade do profissional que teve acesso à essa informa-
ção, podendo esse profissional que ferir esse sigilo responder até 
mesmo criminalmente.

Uma pessoa é ética quando se orienta por princípios e convic-
ções.

ÉTICA, PRINCÍPIOS E VALORES

Princípios, Valores e Virtudes

Princípios são preceitos, leis ou pressupostos considerados uni-
versais que definem as regras pela qual uma sociedade civilizada 
deve se orientar. 

Em qualquer lugar do mundo, princípios são incontestáveis, 
pois, quando adotados não oferecem resistência alguma. Enten-
de-se que a adoção desses princípios está em consonância com o 
pensamento da sociedade e vale tanto para a elaboração da consti-
tuição de um país quanto para acordos políticos entre as nações ou 
estatutos de condomínio.

O princípios se aplicam em todas as esferas, pessoa, profissio-
nal e social, eis alguns exemplos: amor, felicidade, liberdade, paz e 
plenitude são exemplos de princípios considerados universais. 

Como cidadãos – pessoas e profissionais -, esses princípios fa-
zem parte da nossa existência e durante uma vida estaremos lutan-
do para torná-los inabaláveis. Temos direito a todos eles, contudo, 
por razões diversas, eles não surgem de graça. A base dos nossos 
princípios é construída no seio da família e, em muitos casos, eles 
se perdem no meio do caminho.

De maneira geral, os princípios regem a nossa existência e são 
comuns a todos os povos, culturas, eras e religiões, queiramos ou 
não. Quem age diferente ou em desacordo com os princípios uni-
versais acaba sendo punido pela sociedade e sofre todas as conse-
quências. 

Valores são normas ou padrões sociais geralmente aceitos ou 
mantidos por determinado indivíduo, classe ou sociedade, portan-
to, em geral, dependem basicamente da cultura relacionada com o 
ambiente onde estamos inseridos. É comum existir certa confusão 
entre valores e princípios, todavia, os conceitos e as aplicações são 
diferentes.

Diferente dos princípios, os valores são pessoais, subjetivos e, 
acima de tudo, contestáveis. O que vale para você não vale neces-
sariamente para os demais colegas de trabalho. Sua aplicação pode 
ou não ser ética e depende muito do caráter ou da personalidade 
da pessoa que os adota.

Na prática, é muito mais simples ater-se aos valores do que 
aos princípios, pois este último exige muito de nós. Os valores com-
pletamente equivocados da nossa sociedade – dinheiro, sucesso, 
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luxo e riqueza – estão na ordem do dia, infelizmente. Todos os dias 
somos convidados a negligenciar os princípios e adotar os valores 
ditados pela sociedade.

Virtudes, segundo o Aurélio, são disposições constantes do es-
pírito, as quais, por um esforço da vontade, inclinam à prática do 
bem. Aristóteles afirmava que há duas espécies de virtudes: a inte-
lectual e a moral. A primeira deve, em grande parte, sua geração e 
crescimento ao ensino, e por isso requer experiência e tempo; ao 
passo que a virtude moral é adquirida com o resultado do hábito.

Segundo Aristóteles, nenhuma das virtudes morais surge em 
nós por natureza, visto que nada que existe por natureza pode ser 
alterado pela força do hábito, portanto, virtudes nada mais são do 
que hábitos profundamente arraigados que se originam do meio 
onde somos criados e condicionados através de exemplos e com-
portamentos semelhantes.

Uma pessoa pode ter valores e não ter princípios. Hitler, por 
exemplo, conhecia os princípios, mas preferiu ignorá-los e adotar 
valores como a supremacia da raça ariana, a aniquilação da oposi-
ção e a dominação pela força. 

No mundo corporativo não é diferente. Embora a convivência 
seja, por vezes, insuportável, deparamo-nos com profissionais que 
atropelam os princípios, como se isso fosse algo natural, um meio 
de sobrevivência, e adotam valores que nada tem a ver com duas 
grandes necessidades corporativas: a convivência pacífica e o espí-
rito de equipe. Nesse caso, virtude é uma palavra que não faz parte 
do seu vocabulário e, apesar da falta de escrúpulo, leva tempo para 
destituí-los do poder.

Valores e virtudes baseados em princípios universais são inego-
ciáveis e, assim como a ética e a lealdade, ou você tem, ou não tem. 
Entretanto, conceitos como liberdade, felicidade ou riqueza não 
podem ser definidos com exatidão. Cada pessoa tem recordações, 
experiências, imagens internas e sentimentos que dão um sentido 
especial e particular a esses conceitos.

O importante é que você não perca de vista esses conceitos 
e tenha em mente que a sua contribuição, no universo pessoal e 
profissional, depende da aplicação mais próxima possível do senso 
de justiça. E a justiça é uma virtude tão difícil, e tão negligenciada, 
que a própria justiça sente dificuldades em aplicá-la, portanto, lute 
pelos princípios que os valores e as virtudes fluirão naturalmente. 

ÉTICA E FUNÇÃO PÚBLICA: INTEGRIDADE

A ética pode ser definida como o estudo de valores morais de 
um grupo social, de um indivíduo ou da sociedade por inteiro. Os 
conceitos do que é certo ou errado são baseados em valores mo-
rais éticos que balizam a conduta do indivíduo, são cruciais para a 
tomara de decisão de modo determinar o seu comportamento. No 
meio profissional, a a ética é imprescindível para que o indivíduo 
assuma comportamentos respeitáveis em sua função em relação à 
sociedade. 

Dentre os deveres do setor público, a transparência e a ética 
estão inclusas.  Quando nos referimos ao termo setor público refe-
rimo-nos a todos os órgãos legislativos, executivos, administrativos 
e judiciais que prestam serviços à população ligados à saúde, edu-
cação, transporte público, política, entre outros setores), e todo o 
corpo de funcionários que os compõem. Sendo assim, os deveres 
da função pública se aplicam a todos os citados anteriormente.

Integridade pública diz respeito ao cumprimento de normas 
éticas de conduta que se baseiam em valores e princípios morais 
que priorizam o interesse público e os interesses privados no setor 
público, de acordo com a OCDE (Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico). 

Deste modo, a integridade pública é uma recomendação feira 
aos setores públicos a fim de demonstrar compromisso do setor 
público, diminuir os índices de corrupção no país, esclarecer as res-
ponsabilidades institucionais de cada setor assegurando o cumpri-
mento de suas funções a fim de garantir que o interesse público 
seja devidamente atendido.

Um dos motivos para a aplicação do modelo de integridade 
nos setor público é a instauração de uma cultura de integridade 
por toda a sociedade, a OCDE acredita que se esta cultura se iniciar 
nos órgãos públicos, em parceria com o setor privado, será possí-
vel implementar a integridade e a ética como valor moral em todo 
o restante da sociedade civil, pois esta será capaz de identificar a 
transparência do setor como uma forma de honrar e respeitar seus 
próprios interesses e questões.

Portanto, a integridade pública age como uma série de arran-
jos institucionais que farão com que a Administração Pública não 
seja parcial em suas decisões e se demova de sua principal função: 
servir e atender as expectativas da população de modo viável, ade-
quado, imparcial e eficiente.

Uma sociedade que sofre com a corrupção, fenômeno social 
muito presente no país, necessita de meios e métodos capazes 
de suprimir esta tendência (ou cultura) que venham por parte do 
próprio Estado, de modo que ele possa estimular a ética da trans-
parência e, consequentemente, instaurar uma cultura de integri-
dade tanto no setor público quanto no privado, a fim de que seus 
funcionários e colaboradores sempre ajam em prol do interesse da 
população e não de seus próprios e isso se reflita no restante da 
sociedade. 

Os resultados da aplicação de integridade ética nos setores pú-
blicos podem ser de impactos muito positivos tanto para os órgãos 
quanto para a sociedade como um todo. O aumento da eficiência 
na gestão, a adequada aplicação do dinheiro e a satisfação da popu-
lação quanto ao serviço dos setores públicos podem transformar a 
sociedade como um todo.

Atualmente, este assunto ainda é um problema, pois a implan-
tação de sistemas que visem a integridade ética no trabalho modi-
ficaria a vida de muitos servidores públicos, em especial em cargos 
políticos, o que interferiria com ações corruptas e criminosas que 
ocorrem há anos. Sendo assim, há grande dificuldade por parte dos 
interessados em implementar este recurso em de fato chegarem a 
aplicá-lo efetivamente por causa da resistência de parte do setor 
público e seu temor em relação à transparência. Portanto, há pro-
vas de que há grande necessidade de que este tipo de ferramenta 
seja implantado quanto antes no setor público.

ÉTICA NO SETOR PÚBLICO

Dimensões da qualidade nos deveres dos servidores públicos 

Os direitos e deveres dos servidores públicos estão descritos na 
Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

Entre os deveres (art. 116), há dois que se encaixamno paradig-
ma do atendimentoe do relacionamento que tem como foco prin-
cipal o usuário. 

São eles:
- “atender com presteza ao público em geral, prestando as in-

formações requeridas” e
- “tratar com urbanidade as pessoas”.
Presteza e urbanidade nem sempre são fáceis de avaliar, uma 

vez que não têm o mesmo sentido para todas as pessoas, como 
demonstram as situações descritas a seguir.
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• Serviços realizados em dois dias úteis, por exemplo, podem 
não corresponder às reais necessidades dos usuários quanto ao 
prazo. 

• Um atendimento cortês não significa oferecer ao usuário 
aquilo que não se pode cumprir. Para minimizar as diferentes inter-
pretações para esses procedimentos, uma das opções é a utilização 
do bom senso: 

• Quanto à presteza, o estabelecimento de prazos para a en-
trega dos serviços tanto para os usuários internos quanto para os 
externos pode ajudar a resolver algumas questões. 

• Quanto à urbanidade, é conveniente que a organização inclua 
tal valor entre aqueles que devem ser potencializados nos setores 
em que os profissionais que ali atuam ainda não se conscientizaram 
sobre a importância desse dever.

Não é à toa que as organizações estão exigindo habilidades 
intelectuais e comportamentais dos seus profissionais, além de 
apurada determinação estratégica. Entre outros requisitos, essas 
habilidades incluem: 

- atualização constante; 
- soluções inovadoras em resposta à velocidade das mudanças; 
- decisões criativas, diferenciadas e rápidas; 
- flexibilidade para mudar hábitos de trabalho; 
- liderança e aptidão para manter relações pessoais e profis-

sionais; 
- habilidade para lidar com os usuários internos e externos. 

Encerramos esse tópico com o trecho de um texto de Andrés 
Sanz Mulas:

 “Para desenhar uma ética das Administrações seria necessário 
realizar as seguintes tarefas, entre outras:

- Definir claramente qual é o fim específico pelo qual se cobra 
a legitimidade social;

- Determinar os meios adequados para alcançar esse fim e 
quais valores é preciso incorporar para alcançá-lo;

- Descobrir que hábitos a organização deve adquirir em seu 
conjunto e os membros que a compõem para incorporar esses va-
lores e gerar, assim, um caráter que permita tomar decisões acerta-
damente em relação à meta eleita;

- Ter em conta os valores da moral cívica da sociedade em que 
se está imerso;

- Conhecer quais são os direitos que a sociedade reconhece às 
pessoas.” 

Quando falamos sobre ética pública, logo pensamos em cor-
rupção, extorsão, ineficiência, etc, mas na realidade o que devemos 
ter como ponto de referência em relação ao serviço público, ou na 
vida pública em geral, é que seja fixado um padrão a partir do qual 
possamos, em seguida julgar a atuação dos servidores públicos ou 
daqueles que estiverem envolvidos na vida pública, entretanto não 
basta que haja padrão, tão somente, é necessário que esse padrão 
seja ético, acima de tudo .

O fundamento que precisa ser compreendido é que os padrões 
éticos dos servidores públicos advêm de sua própria natureza, ou 
seja, de caráter público, e sua relação com o público. A questão da 
ética pública está diretamente relacionada aos princípios funda-
mentais, sendo estes comparados ao que chamamos no Direito, de 
“Norma Fundamental”, uma norma hipotética com premissas ide-
ológicas e que deve reger tudo mais o que estiver relacionado ao 
comportamento do ser humano em seu meio social, aliás, podemos 
invocar a Constituição Federal. Esta ampara os valores morais da 
boa conduta, a boa fé acima de tudo, como princípios básicos e es-
senciais a uma vida equilibrada do cidadão na sociedade, lembran-
do inclusive o tão citado, pelos gregos antigos, “bem viver”.

Outro ponto bastante controverso é a questão da impessoali-
dade. Ao contrário do que muitos pensam, o funcionalismo público 
e seus servidores devem primar pela questão da “impessoalidade”, 
deixando claro que o termo é sinônimo de “igualdade”, esta sim é a 
questão chave e que eleva o serviço público a níveis tão ineficazes, 
não se preza pela igualdade. No ordenamento jurídico está claro e 
expresso, “todos são iguais perante a lei”.

E também a ideia de impessoalidade, supõe uma distinção 
entre aquilo que é público e aquilo que é privada (no sentido do 
interesse pessoal), que gera portanto o grande conflito entre os in-
teresses privados acima dos interesses públicos. Podemos verificar 
abertamente nos meios de comunicação, seja pelo rádio, televisão, 
jornais e revistas, que este é um dos principais problemas que cer-
cam o setor público, afetando assim, a ética que deveria estar acima 
de seus interesses.

Não podemos falar de ética, impessoalidade (sinônimo de 
igualdade), sem falar de moralidade. Esta também é um dos prin-
cipais valores que define a conduta ética, não só dos servidores 
públicos, mas de qualquer indivíduo. Invocando novamente o or-
denamento jurídico podemos identificar que a falta de respeito ao 
padrão moral, implica, portanto, numa violação dos direitos do ci-
dadão, comprometendo inclusive, a existência dos valores dos bons 
costumes em uma sociedade.

A falta de ética na Administração Publica encontra terreno fértil 
para se reproduzir, pois o comportamento de autoridades públicas 
está longe de se basearem em princípios éticos e isto ocorre devido 
a falta de preparo dos funcionários, cultura equivocada e especial-
mente, por falta de mecanismos de controle e responsabilização 
adequada dos atos antiéticos.

A sociedade por sua vez, tem sua parcela de responsabilidade 
nesta situação, pois não se mobilizam para exercer os seus direitos 
e impedir estes casos vergonhosos de abuso de poder por parte do 
Pode Público. 

Um dos motivos para esta falta de mobilização social se dá, de-
vido á falta de uma cultura cidadã, ou seja, a sociedade não exerce 
sua cidadania. A cidadania Segundo Milton Santos “é como uma lei”, 
isto é, ela existe, mas precisa ser descoberta, aprendida, utilizada e 
reclamada e só evolui através de processos de luta. Essa evolução 
surge quando o cidadão adquire esse status, ou seja, quando passa 
a ter direitos sociais. A luta por esses direitos garante um padrão de 
vida mais decente. O Estado, por sua vez, tenta refrear os impulsos 
sociais e desrespeitar os indivíduos, nessas situações a cidadania 
deve se valer contra ele, e imperar através de cada pessoa. Porém 
Milton Santos questiona se “há cidadão neste país”? Pois para ele 
desde o nascimento as pessoas herdam de seus pais e ao longo da 
vida e também da sociedade, conceitos morais que vão sendo con-
testados posteriormente com a formação de ideias de cada um, po-
rém a maioria das pessoas não sabe se são ou não cidadãos.

A educação seria o mais forte instrumento na formação de ci-
dadão consciente para a construção de um futuro melhor.

No âmbito Administrativo, funcionários mal capacitados e sem 
princípios éticos que convivem todos os dias com mandos e desman-
dos, atos desonestos, corrupção e falta de ética tendem a assimilar 
por este rol “cultural” de aproveitamento em beneficio próprio.

PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 
MORALIDADE (ART. 37 DA CF)

Os Princípios Constitucionaisda Administração Pública
Para compreender os Princípios da Administração Pública é ne-

cessário entender a definição básica de princípios, que servem de 
base para nortear e embasar todo o ordenamento jurídico e é tão 
bem exposto por Reale (1986, p. 60), ao afirmar que:
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O BRASIL POLÍTICO: NAÇÃO E TERRITÓRIO. 
ORGANIZAÇÃO DO ESTADO BRASILEIRO. A DIVISÃO 

INTERREGIONAL DO TRABALHO E DA PRODUÇÃO 
NO BRASIL. A ESTRUTURA URBANA BRASILEIRA E AS 

GRANDES METRÓPOLES. 

Formação e organização do território brasileiro1

O território do Brasil ocupa uma área de 8 514 876 
km². Em virtude de sua extensão territorial, o Brasil é con-
siderado um país continental por ocupar grande parte da 
América do Sul. O país se encontra em quinto lugar em 
tamanho de território.

A população brasileira está irregularmente distribuída, pois 
grande parte da população habita na região litorânea, onde se en-
contram as maiores cidades do país. Isso nada mais é do que uma 
herança histórica, resultado da forma como o Brasil foi povoado, os 
primeiros núcleos urbanos surgiram no litoral.

Até o século XVI, o Brasil possuía apenas a área estabelecida 
pelo Tratado de Tordesilhas, assinado em 1494 por Portugal e Espa-
nha. Esse tratado dividia as terras da América do Sul entre Portugal 
e Espanha.

Os principais acontecimentos históricos que contribuíram para 
o povoamento do país foram:

No século XVI: a ocupação limitava-se ao litoral, a principal ati-
vidade econômica desse período foi o cultivo de cana para produzir 
o açúcar, produto muito apreciado na Europa, a produção era desti-
nada à exportação. As propriedades rurais eram grandes extensões 
de terra, cultivadas com força de trabalho escrava. O crescimento 
da exportação levou aos primeiros centros urbanos no litoral, as 
cidades portuárias.

Século XVII e XVIII: foram marcados pela produção pastoril que 
adentrou a oeste do país e também pela descoberta de jazidas de 
ouro e diamante nos estados de Goiás, Minas Gerais e Mato Grosso. 
Esse período foi chamado de aurífero e fez surgir várias cidades.

Século XIX: a atividade que contribuiu para o processo de urba-
nização foi a produção de café, principalmente nos estados de São 
Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais e Espírito Santo. Essa atividade 
também contribuiu para o surgimento de várias cidades.

1FREITAS, Eduardo de. “Formação e organização do território brasileiro”; Brasil 
Escola. Disponível em: https://brasilescola.uol.com.br/brasil/formacao-organi-

zacao-territorio-brasileiro.htm. Acesso em 24 de março de 2020.

A grande extensão territorial brasileira possibilita a expansão 
da agricultura e pecuária, graçasà diversidade de zonas climáticas. 
O potencial de recursos vegetais e minerais é bastante amplo. Mas 
a mesma extensão territorial traz consigo uma série de problemas, 
como as grandes distâncias a serem vencidas por rodovias e ferro-
vias, cujas construções são custosas. A distância entre São Paulo e 
Porto Alegre, por exemplo, corresponde à distância entre Lisboa, 
em Portugal, e Frankfurt, na Alemanha. Essa grande distância a ser 
percorrida encarece os custos de produção e transporte, cria pro-
blemas de diferenciação social, política e econômica entre as várias 
regiões do país.

Com um formato semelhante ao de um triângulo de cabeça 
para baixo, nosso país está situado na porção centro-oriental da 
América do Sul, entre as latitudes +5o 16’ 20” N e –33o 47’ 32” S. 
Isto significa que 93% do seu território está localizado no hemisfé-
rio sul. Apresenta distâncias enormes, mas notavelmente equilibra-
das, de um extremo a outro. A maior extensão no sentido norte-sul 
(4.394 km) é pouco maior que no sentido Leste-Oeste (4.319 km). 
Ao Norte, o ponto extremo se localiza na nascente do rio Ailã, no 
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monte do Caburai, estado de Roraima (5o 16’ de latitude norte). No 
extremo sul, está o arroio Chuí, na divisa entre o Uruguai e o Brasil 
(33o 45’ de latitude sul). A oeste, a nascente do rio Moa, na serra de 
Contamana ou Divisor, na fronteira do estado do Acre com o Peru 
(73o 50’ de longitude oeste), e a leste, a ponta do Seixas, na Paraíba 
(34o 45’ de longitude oeste). Seu centro geográfico fica na margem 
esquerda do rio Jarina, perto de Barra do Garças, em Mato Grosso. 

O Brasil tem 23.086 km de fronteiras, sendo 15.719 km terres-
tres e 7.367 km marítimas. A fronteira atlântica se estende da foz do 
rio Oiapoque, no cabo Orange (AP) no Norte, ao arroio Chuí (RS), no 
Sul. Apenas dois países sul-americanos não têm fronteiras com nos-
so país: o Chile e o Equador. As fronteiras terrestres são dos mais va-
riados tipos, mas com predomínio dos naturais (rios, lagos e serras).

O Brasil2 é uma república federal constituída pela união de 26 
estados federais – divididos em 5.570 municípios – e pelo Distrito 
Federal. Os municípios são as menores unidades autônomas da Fe-
deração. Cada município possui certa autonomia administrativa e 
sua própria Lei Orgânica, que define sua organização política. Con-
tudo, esta é limitada pela Constituição Federal.

O estado brasileiro que possui o maior número de municípios 
é Minas Gerais: 853. A região com o maior número de municípios 
é a Nordeste.

É importante ressaltar que o conceito de municípios não se 
aplica ao Distrito Federal. 

Aglomeração urbana
A Constituição Brasileira se refere a aglomerações urbanas. 

Contanto, não explica o conceito. Uma aglomeração urbana é o es-
paço urbano contínuo, resultante de um processo de conturbação 
ainda incipiente. É uma região metropolitana de menor porte em 
que as áreas urbanas de duas ou mais cidades são conturbadas.

A classificação oficial de uma aglomeração urbana se dá exclu-
sivamente a partir do seguinte critério: político-administrativo.

Segundo a Constituição (artigo 25): os Estados da Federação 
podem “mediante lei complementar, instituir regiões metropolita-
nas, aglomerações urbanas e microrregiões, constituídas por agru-
pamentos de municípios limítrofes, visando integrar a organização, 
o planejamento e a execução de funções públicas de interesse co-
mum.” Tal conceito foi também adotado pelo IBGE.

RIDE
Ao tratar da regionalização, a Constituição Federal de 1988 

permitiu a articulação da União sobre complexos geoeconômicos 
e sociais, visando ao desenvolvimento regional e à redução das de-
sigualdades.

Nesse contexto, foram criadas as Regiões Integradas de Desen-
volvimento – RIDES – como mais uma forma de construção de rede 
de cooperação. A RIDE é uma forma de ação mais ampla que a pre-
vista nas Regiões Metropolitanas, pois envolve municípios de mais 
de uma Unidade da Federação. O objetivo das RIDES é articular e 
harmonizar as ações administrativas da União, dos Estados e dos 
Municípios para promover projetos que visem à melhoria econômi-
ca de territórios de baixo desenvolvimento. Assim, são promovidas 
iniciativas e investimentos que reduzam as desigualdades sociais. É 
importante notar que a criação de uma RIDE envolve a negociação 

2Disponível em: https://www.educabras.com/enem/materia/sociologia/aulas/
organizacao_do_estado_brasileiro. Acesso 25.03.2020

entre os estados envolvidos. Tal negociação determina questões 
como os municípios da região, os objetivos, os instrumentos neces-
sários e a adequação às necessidades específicas de gestão.

Os recursos públicos destinados às RIDES se destinam a: sis-
tema viário, transporte; serviços públicos comuns; geração de 
empregos e capacitação profissional; saneamento básico; uso, par-
celamento e ocupação do solo; proteção ao meio-ambiente; apro-
veitamento de recursos hídricos e minerais; saúde e assistência 
social; educação e cultura; produção agropecuária e abastecimen-
to alimentar; habitação popular; combate a causas de pobreza e 
fatores de marginalização; serviços de telecomunicação; turismo e 
segurança pública.

Estrutura do governo brasileiro
O Brasil é um República Federativa Presidencialista for-

mada pela União e por estados e municípios, nos quais o 
exercício do poder se atribui a órgãos independentes. Esse 
sistema federal permite que o governo central represente 
as várias entidades territoriais que possuem interesses em 
comum: relações exteriores, defesa, comunicações, etc. 
Ao mesmo tempo, permite que essas entidades mante-
nham suas próprias identidades, leis e planos de ação. Os 
estados possuem autonomia política.

O chefe de Estado é eleito pela população, mantendo-se no po-
der por um período de quatro anos e tenho direito a se recandida-
tar uma vez. As funções tanto de chefe de Estado como de chefe de 
Governo são exercidas pelo Presidente da República.

O Presidente da República é também o chefe máximo do Poder 
Executivo, já que o Brasil adota o regime presidencialista. O Presi-
dente exerce o comando supremo das Forças Armadas do país e 
tem o dever de sustentar a independência e a integridade do Brasil.

O Poder Executivo Federal é formado por órgãos de adminis-
tração direta – como os ministérios – e indireta, como empresas 
públicas – coloca programas de governo em prática ou na prestação 
de serviço público.

O Executivo age junto ao Poder Legislativo ao participar da ela-
boração das leis e sancionando ou vetando projetos. Em situações 
de urgência, o Executivo adota medidas provisórias e propõe emen-
das à Constituição, projetos de leis complementares e ordinárias e 
leis delegadas.

É o Vice-Presidente da República que substitui o Presidente em 
caso de impedimento ou caso o cargo se torne vago. O Vice-Presi-
dente deve auxiliar o Presidente sempre que for convocado para 
realizar missões especiais. Já os ministros auxiliam o Presidente na 
direção superior da administração federal.

No Executivo Estadual, o chefe supremo é o governador do 
estado. Ele tem sob seu comando secretários e auxiliares diretos. 
O governador representa sua Unidade Federativa junto ao Estado 
brasileiro e aos demais estados. Além disso, o governador coorde-
na as relações jurídicas, políticas e administrativas de seu estado e 
defende sua autonomia.

O chefe do Poder Executivo Municipal é o prefeito. Ele precisa 
ter, no mínimo, 18 anos de idade e é eleito para exercer um manda-
to de quatro anos. O prefeito possui atribuições políticas e adminis-
trativas, que se expressam no planejamento de atividades, obras e 
serviços municipais.

O prefeito pode apresentar, sancionar, promulgar e vetar pro-
posições e projetos de lei. Todo ano, o Executivo Municipal elabora 
a proposta orçamentária, que é submetida à Câmara dos Vereado-
res.
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De acordo com a Constituição Federal e as constituições esta-
duais, os municípios gozam de autonomia. Todo município é regido 
por uma Lei Orgânica, aprovada por dois terços dos membros da 
Câmara Municipal.

O sistema brasileiro é multipartidário: permite a formação legal 
de vários partidos políticos.

A divisão inter-regional do trabalho e da produção no Brasil 
 Ao falar de divisão inter-regional do trabalho e da produção 

dentro do contexto brasileiro, a observação se volta para as ativi-
dades desenvolvidas em cada uma das localidades que acabam por 
oferecer estímulo para a região, se tornando uma marca do proces-
so de integração econômica. Isso se dá pelo fato de que o Brasil é 
um país com vasta extensão territorial e, consequentemente, apre-
senta um ambiente de trabalho e de produção diversificado. Dessa 
forma, é preciso levar em consideração cada uma das regiões e a 
sua importância para a evolução econômica do país. 

Ao falar de trabalho, é preciso pensar na força implementada 
para modificação da matéria-prima, entendendo que existem vá-
rios tipos de produtos. Para isso, é preciso a compreensão dos se-
tores da economia: 

- O Setor Primário (Agricultura, Extrativismo) 
- O Setor Secundário (Indústria de Transformação) 
- O Setor Terciário (Comércio e prestação de serviços) 

Ao longo da história da humanidade, o trabalho apresentou 
diferentes significados. De atividade desmerecida à necessidade, 
esta lógica comportamental é de fundamental importância para a 
compreensão da evolução do significado do trabalho, assim como a 
própria matriz crítica frente às condições e problemáticas que cer-
cam o tema na atualidade. 

Nesta esfera de relações, o contexto histórico não pode ser 
recortado e deve ser absorvido como um todo. Os aspectos eco-
nômicos, políticos, sociais e culturais são centrais para o entendi-
mento completo das relações trabalhistas e da flexibilização destas. 
Por conseguinte, está o entendimento da própria necessidade de 
ajustes na

Urbanização
Urbanização é um processo de transformação das característi-

cas rurais de uma localidade ou região para características urbanas.
Normalmente, a urbanização está relacionada ao desenvolvi-

mento da civilização e da tecnologia. Nesse processo, o espaço rural 
transforma-se em espaço urbano e ocorre a migração populacional 
do tipo campo-cidade.

A urbanização é estudada por ciências diversas, como a socio-
logia, a geografia e a antropologia, cada uma delas propondo abor-
dagens diferentes sobre o problema do crescimento das cidades. As 
disciplinas que procuram entender, regular, desenhar e planejar os 
processos de urbanização são o urbanismo, o planejamento urba-
no, o planejamento da paisagem, o desenho urbano, a geografia, 
entre outras.

Rede Urbana Brasileira3

A rede urbana brasileira é constituída por centros que polari-
zam a economia, o fluxo de pessoas e a oferta de bens e serviços. 
Segundo dados do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísti-
ca), o Brasil tem 5.570 municípios, mas a rede urbana é comandada 
por 11 centros. Desses, 49 são aglomerações urbanas.

3https://www.todamateria.com.br/rede-urbana-brasileira

Os chamados centros urbanos são constituídos por 440 cida-
des, além do Distrito Federal. Esse conjunto de centros urbanos re-
úne 60% da população do País. Somente Rio de Janeiro e São Paulo, 
que são consideradas metrópoles globais, concentram 18% da po-
pulação brasileira.

Já as aglomerações urbanas – que podem ou não serem metro-
politanas – concentram quase 50% da população e estão distribuí-
das em 379 cidades.

São consideradas metrópoles nacionais os municípios de: Sal-
vador, Belo Horizonte, Fortaleza, Brasília, Curitiba, Recife e Porto 
Alegre. As cidades de Belém, Goiânia e Campinas são denominadas 
metrópoles regionais.

Foram enquadradas como centros regionais: São Luís, Maceió, 
Natal, Teresina, João Pessoa, São José dos Campos, Ribeirão Preto, 
Cuiabá, Aracaju, Londrina, Santos, Florianópolis e Vitória.

Há, ainda, a definição de centro sub-regional I, que se aplica 
a Sorocaba, Joinville, São José do Rio Preto, Caxias do Sul, Pelotas, 
Jundiaí, Maringá, Ilhéus, Itabuna, Volta Redonda, Barra Mansa, Ca-
ruaru, Blumenau, Limeira, Cascavel, Petrolina, Juazeiro do Norte, 
Crato, Araraquara e São Carlos.

O temo centro sub-regional II é aplicado para designar os muni-
cípios de Ipatinga, Araçatuba, Criciúma, Itajaí, Cabo Frio, Moji-Gua-
çu, Moji-Mirim, Guaratinguetá, Aparecida e Itabira.

Características da Rede Urbana Brasileira
Duas metrópoles globais
Sete metrópoles nacionais
Um centro regional
Centro Regional I
Centro Regional II

Formação e Evolução
A rede urbana brasileira sofreu influência econômica a partir 

dos grandes centros, hoje são metrópoles globais por sua formação 
e é este o fator que ainda influencia em sua evolução. A maior in-
fluência é exercida por São Paulo, marcada por atrair aglomerações, 
em consequência da industrialização em maior potencial e conse-
quente oferta de postos de trabalho. Menos intensa, mas também 
marcante é a influência exercida em processo idêntico pelo Rio de 
Janeiro.

A influência sobre a dinâmica espacial da rede urbana brasi-
leira ainda segue os padrões econômicos, que são observados em 
três pontos geográficos: o Centro-Sul, Nordeste e Centro-Oeste. As 
aglomerações são influenciadas pela atividade produtiva e o setor 
de serviços.

Conceito de Rede Urbana
O conceito de rede urbana é definido como o conjunto de vá-

rios centros que passam a funcionar articulados, se consolidam no 
território e refletem o desenvolvimento econômico, político e cul-
tural de um país.

Integrados na rede urbana, os centros funcionam de maneira 
a articular a distribuição de mercadorias, a circulação de pessoas e 
oferta de bens e serviços.

A rede urbana é assentada no território, onde atua como um 
reflexo do desenvolvimento econômico, político e cultural em um 
determinado momento da história. São os impactos desses fatores 
que influenciam na configuração do território.
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LÍNGUA INGLESA

COMPREENSÃO DE TEXTO ESCRITO EM LÍNGUA 
INGLESA

Reading Comprehension
Interpretar textos pode ser algo trabalhoso, dependendo do 

assunto, ou da forma como é abordado. Tem as questões sobre o 
texto. Mas, quando o texto é em outra língua? Tudo pode ser mais 
assustador. 

Se o leitor manter a calma, e se embasar nas estratégias do 
Inglês Instrumental e ter certeza que ninguém é cem por cento leigo 
em nada, tudo pode ficar mais claro. 

Vejamos o que é e quais são suas estratégias de leitura:

Inglês Instrumental
Também conhecido como Inglês para Fins Específicos - ESP, o 

Inglês Instrumental fundamenta-se no treinamento instrumental 
dessa língua. Tem como objetivo essencial proporcionar ao aluno, 
em curto prazo, a capacidade de ler e compreender aquilo que for 
de extrema importância e fundamental para que este possa desem-
penhar a atividade de leitura em uma área específica.

Estratégias de leitura
• Skimming: trata-se de uma estratégia onde o leitor vai buscar 

a ideia geral do texto através de uma leitura rápida, sem apegar-se 
a ideias mínimas ou específicas, para dizer sobre o que o texto trata.

• Scanning: através do scanning, o leitor busca ideias especí-
ficas no texto. Isso ocorre pela leitura do texto à procura de um 
detalhe específico. Praticamos o scanning diariamente para encon-
trarmos um número na lista telefônica, selecionar um e-mail para 
ler, etc.

• Cognatos: são palavras idênticas ou parecidas entre duas 
línguas e que possuem o mesmo significado, como a palavra “ví-
rus” é escrita igualmente em português e inglês, a única diferença 
é que em português a palavra recebe acentuação. Porém, é preciso 
atentar para os chamados falsos cognatos, ou seja, palavras que são 
escritas igual ou parecidas, mas com o significado diferente, como 
“evaluation”, que pode ser confundida com “evolução” onde na ver-
dade, significa “avaliação”.

• Inferência contextual: o leitor lança mão da inferência, ou 
seja, ele tenta adivinhar ou sugerir o assunto tratado pelo texto, e 
durante a leitura ele pode confirmar ou descartar suas hipóteses.  

• Reconhecimento de gêneros textuais: são tipo de textos que 
se caracterizam por organização, estrutura gramatical, vocabulário 
específico e contexto social em que ocorrem. Dependendo das mar-
cas textuais, podemos distinguir uma poesia de uma receita culiná-
ria, por exemplo.

• Informação não-verbal: é toda informação dada através de 
figuras, gráficos, tabelas, mapas, etc. A informação não-verbal deve 
ser considerada como parte da informação ou ideia que o texto de-
seja transmitir.

• Palavras-chave: são fundamentais para a compreensão do 
texto, pois se trata de palavras relacionadas à área e ao assunto 
abordado pelo texto. São de fácil compreensão, pois, geralmente, 
aparecem repetidamente no texto e é possível obter sua ideia atra-
vés do contexto. 

• Grupos nominais: formados por um núcleo (substantivo) e 
um ou mais modificadores (adjetivos ou substantivos). Na língua 
inglesa o modificador aparece antes do núcleo, diferente da língua 
portuguesa.

• Afixos: são prefixos e/ou sufixos adicionados a uma raiz, que 
modifica o significado da palavra. Assim, conhecendo o significado 
de cada afixo pode-se compreender mais facilmente uma palavra 
composta por um prefixo ou sufixo.

• Conhecimento prévio: para compreender um texto, o leitor 
depende do conhecimento que ele já tem e está armazenado em 
sua memória. É a partir desse conhecimento que o leitor terá o 
entendimento do assunto tratado no texto e assimilará novas in-
formações. Trata-se de um recurso essencial para o leitor formular 
hipóteses e inferências a respeito do significado do texto.

O leitor tem, portanto, um papel ativo no processo de leitura 
e compreensão de textos, pois é ele que estabelecerá as relações 
entre aquele conteúdo do texto e os conhecimentos de mundo que 
ele carrega consigo. Ou mesmo, será ele que poderá agregar mais 
profundidade ao conteúdo do texto a partir de sua capacidade de 
buscar mais conhecimentos acerca dos assuntos que o texto traz e 
sugere.

Não se esqueça que saber interpretar textos em inglês é muito 
importante para ter melhor acesso aos conteúdos escritos fora do 
país, ou para fazer provas de vestibular ou concursos. 

ITENS GRAMATICAIS RELEVANTES PARA A 
COMPREENSÃO DOS CONTEÚDOS SEMÂNTICOS

Dentre os muitos tópicos gramaticais da língua inglesa, alguns 
se fazem primordiais para a compreensão textual e a contextuali-
zação da comunicação no idioma. Os tempos verbais são as princi-
pais gramáticas a serem estudadas para uma melhor compreensão 
do idioma por completo. Ao realizar a interpretação de um texto, 
deve-se levar o tempo verbal em consideração para que se possa 
contextualizar o momento ao qual a fala se refere. Confira a seguir.

Simple present
O simple present ou o presente simples é marcado por dois 

verbos auxiliares específicos DO e DOES. A conjugação verbal no 
tempo presente da língua inglesa é simples e se divide entre grupos 
de sujeitos. No infinitivo, ou seja, quando terminados em “ar”, “er”, 
“ir” no português, o verbo leva “to” em inglês, veja a seguir.
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• Comer – to eat
• Beber – to drink
• Andar – to walk

Todos os verbos no presente mantêm uma conjugação básica, 
muito mais simples que a do português para cada sujeito. Basta re-
tirar o “to” do infinitivo para serem conjugados com os sujeitos I, 
you, we, they e you (plural). Veja:

• I eat – Eu como
• You eat – Você come/ Tu comes
• We eat – Nós comemos
• They eat – Eles comem
• You eat – Vocês comem/ Vós comeis

No caso dos pronomes na terceira pessoa (he, she e it), acres-
centa-se ao verbo o s conjuga-los adequadamente no tempo pre-
sente; para saber quando usar casa partícula, é necessário atentar-
-se ao final de cada verbo. Veja:

• She speaks Spanish.
• My brother enjoys watching movies.
• Anne visits her family on weekends

A grande maioria dos verbos recebem a terminação em s no 
inglês, em especial os terminados em sons consonantais de p, t, k 
ou f ou sons vogais. Mas encontramos algumas exceções também 
em que devemos acresentar es ou ies ao final do verbo, no caso de 
verbos terminados em y, em ch, em sh, em x, em s ou em z.

Em verbos a terminação consoante + y, acrescenta-se o “ies”. 
Confira alguns exemplos de verbos que se encaixam nesta regra.

• To study – She studies math. (Ela estuda matemática)
• To try – He tries to practice sports. (Ele tenta praticar espor-

tes)
• To fry – John fries potatoes in oil. (John frita batatas no óleo)
• To copy – Lucy copies the text. (Lucy copia o texto)
• To reply – He replies with a text. (Ele responde com uma men-

sagem)

Há, porém, uma exceção para a regra do “y”. Em verbos que 
seguem a ordem de consoante, vogal e consoante (cvc) em sua ter-
minação, acrescenta-se apenas o “s”. Confira:

• To play - She plays the guitar. (Ela toca violão)
• To stay – It stays there (Fica lá)
• To enjoy – He enjoys playing the piano. (Ele gosta de tocar o 

violão)
Verbos terminados em ch, sh, s, z ou x, terminam “es”. Observe:
• To touch – He touches his nose. (Ele toca seu nariz)
• To press – Mary presses the button. (Maria aperta o botão)
• To buzz – The noise buzzes across the room. (O barulho zum-

be pela sala)
• To crash – The bus crashes against the wall (O ônibus bate 

contra o muro)
• To fix – The man fixes the sink. (O homem conserta a pia)

Observe que apenas no caso dos pronomes em terceira pes-
soa (he, she, it), o verbo se modificou. Nos demais sujeitos o verbo 
mantem sua forma original do infinitivo.

Há ainda o uso dos verbos auxiliares DO e DOES em frases 
negativas e interrogativas no presente simples do inglês. E, assim 
como a conjugação verbal, os auxiliares são divididos em dois gru-
pos de acordo com os sujeitos:

• DO para I, You, We, They e You (plural).
• DOES para He, She e It.

Na negativa, o verbo auxiliar do ou does é somado ao not (não), 
podendo sofrer uma contração, comum da linguagem informal.

• Do not = don’t
• Does not = doesn’t

Sendo assim, no presente acrescentam-se estes auxiliares ao 
modo negativo para formular uma frase negativa. O verbo que o 
segue, porém, retorna ao seu estado primário (infinitivo sem “to”) 
em todos os casos quando as frases estão na forma negativa. Veja:

• You do not enjoy this song. / You don’t enjoy this song
(Você não gosta desta canção)
• She does not understand English / She doesn’t understand 

English.
(Ela não entende inglês)

Em frases interrogativas os verbos auxiliares do presente são 
postos no início da frase e o verbo retorna para seu estado infinitivo 
sem o “to”. Confira:

• Do you enjoy watching TV? (Você gosta de assistir TV?)
• Do Anna and Joe undertand the text? (Anna e John entendem 

o texto?)
• Does she work at a store? (Ela trabalha em uma loja?)
• Does Matt speak Mandarin? (Matt fala mandarim?)
E assim formamos as bases das estruturas do tempo presente 

na língua inglesa.

Simple past
O passado simples no inglês segue uma estrutura ainda mais 

simplificada do que o próprio presente simples. O auxiliar DID é res-
ponsável por formular frases negativas e interrogativas. E os verbos 
são divididos entre verbos regulares e irregulares.

Verbos regulares
Os verbos regulares da língua inglesa possuem uma termina-

ção padrão -ED. No tempo passado, todas as regras se aplicam a 
todos os sujeitos, sem diferenciação.

• She loved the movie.
• We learned a new lamguage.
• Joseph cooked a tasty dish.

Verbos irregulares
Os verbos irregulares possuem variações diversas e não se-

guem uma regra. São, portanto, um tema que precisa de mais aten-
ção e estudo para que a memorização seja efetiva. O uso cotidiano 
dos verbos pode auxiliar a aprender sua forma no passado, quando 
verbo irregular. Confira a seguir uma tabela de verbos irregulares 
em inglês.
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INFINITIVO PASSADO SIMPLES SIGNIFICADO
to arise arose erguer, levantar

to awake awoke acordar, despertar
to be was / were ser, estar, ficar

to bear bore suportar, aguentar

to beat beat bater, espancar, su-
perar, vibrar, palpitar

to become became tornar-se
to begin began começar, iniciar

to bend bent curvar, entortar, fran-
zir, dirigir, desistir

to bet bet apostar

to bid bade
oferecer, convidar, 
ordenar, desejar, 

leiloar
to bind bound atar, amarrar, obrigar
to bite bit morder, engolir a isca

to bleed bled sangrar, perder 
sangue;

to blow blew soprar, assobiar, fazer 
soar

to break broke quebrar, romper, 
violar

to breed bred
procriar, gerar, fazer 
criação, educar, en-

sinar
to buy bought comprar

to cast cast arremessar, jogar, 
derrubar, moldar

to catch caught pegar, capturar, en-
tender, adquirir

to choose chose escolher, selecionar, 
preferir

to cling clung pegar-se, unir-se, 
aderir

to clothe clothed vestir, cobrir
to come came vir, chegar
to cost cost custar

to creep crept
engatinhar, arrastar-

-se no chão, andar de 
rasto

to crow crew cacarejar

to cut cut cortar, partir, reduzir, 
recortar, castrar

to deal dealt
dar, distribuir, repar-
tir, dividir, espalhar, 

negociar
to dig dug cavar, escavar
to do did fazer

to draw drew desenhar, extrair, sair
to drink drank beber
to drive drove dirigir, guiar
to eat ate comer

to fall fell
cair, desaguar, 

abater-se, decrescer, 
diminuir

to feed fed alimentar, nutrir
to feel felt sentir, notar
to fight fought lutar, brigar
to find found achar, encontrar

to flee fled fugir, escapar, evitar, 
correr

to fling flung lançar, arremessar
to fly flew voar

to forbid forbade proibir
to forget forgot esquecer(-se)
to forgive forgave perdoar

to get got obter, conseguir
to give gave dar
to go went ir

to grow grew crescer, florescer, 
germinar

to hang hung pendurar, suspender
to have had ter, possuir

to hear heard ouvir, escutar, ter 
notícias

to hide hid esconder(-se), 
ocultar

to hit hit bater, chocar-se
to hold held segurar, agarrar
to hurt hurt ferir(-se), machucar

to keep kept manter, conservar, 
preservar

to kneel knelt ajoelhar-se
to knit knit tricotar

to know knew saber, conhecer

to lay laid pôr, colocar, derru-
bar, deitar

to lead led conduzir, liderar, 
dirigir, comandar

to leap leapt
saltar, pular, trans-
portar, cobrir (os 

animais)

to learn learnt aprender, ficar 
sabendo

to leave left partir, deixar, sair
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COMPREENSÃO DE TEXTO ESCRITO EM LÍNGUA 
ESPANHOLA. ITENS GRAMATICAIS RELEVANTES PARA 

A COMPREENSÃO DOS CONTEÚDOS SEMÂNTICOS

Compreensão Geral do Sentido e do Propósito do Texto

Podemos, tranquilamente, ser bem-sucedidos numa interpre-
tação de texto em espanhol. Para isso, devemos observar as dicas 
que seguem abaixo.

O Uso e Domínio das Estratégias de Leitura (Skimming, 
Scanning, Prediction e outras)

Existem estratégias de leitura que podem facilitar a compreen-
são e a tradução de obras e textos escritos em línguas estrangeiras 
ou, ainda, selecionar rapidamente o que pode ser importante ou 
não para quem lê.

Atenção!
Apesar de serem termos escritos em inglês, essas técnicas po-

dem ser utilizadas no auxílio de interpretação de textos em todas 
línguas estrangeiras, inclusive no espanhol. Observe:

Skimming → Essa técnica consiste em “se passar levemente 
sobre”. Trata-se de uma rápida e superficial “olhada” no texto, pro-
curando explorar suas informações. Nessa hora, o leitor deve aten-
tar-se para as pistas tipográficas (números, datas, gráficos, figuras, 
fotografias, palavras destacadas, cabeçalhos, etc.), cognatos, falsos 
cognatos e tudo o que possa ser tido como uma dica do que se trata 
a ideia geral do texto ou seu tema. Ou seja, essa técnica serve para 
que o leitor tenha uma compreensão geral sobre qual assunto o 
texto discorre.

Scanning → Como o a palavra sugere, a técnica de Scanning 
consiste em um escaneamento, uma varredura do texto em busca 
de informações objetivas. Essa estratégia de leitura é recomendada 
para uma leitura mais específica: quando se deseja encontrar um 
determinado significado, uma palavra-chave, uma informação em 
particular. Ela é geralmente empregada quando buscamos palavras 
em dicionários, um endereço ou número em listas telefônicas, e 
pode ser muito útil em situações cotidianas.

Predicting → É uma estratégia usada a partir de palavras chave, 
títulos e subtítulos, dos quais já se tem conhecimento prévio sobre 
o assunto, levantando-se assim, hipóteses prevendo o assunto do 
texto.

Guessing → É quando se ignora a tradução de palavra por pa-
lavra, apenas tentando entender o sentido geral da frase. Ressalta-
mos aqui o cuidado com as palavras cognatas.

Selectivity → Também chamada de “leitura seletiva” é a técni-
ca na qual selecionam-se os trechos onde se deseja encontrar uma 
determinada informação.

Cognates → Os cognatos são termos de origem grega ou latina 
bastante parecidos com o Português tanto na forma escrita como 
no significado.

Repeated words→ Quando certas palavras se repetem várias 
vezes no texto, mesmo com formas diferentes, normalmente são 
importantes para a compreensão. As palavras repetidas aparecem 
especialmente na forma de verbos, substantivos e adjetivos e nem 
sempre são cognatas.

Typography → As marcas tipográficas (impressas) são elemen-
tos que, no texto, transmitem informações nem sempre representa-
das por palavras. Reconhecê-las é um auxílio bastante útil à leitura.

Key words → Aquelas que estão mais de perto associadas es-
pecificamente ao assunto do texto são as palavras-chave, podendo 
aparecer repetidas e algumas vezes na forma de sinônimos. Iden-
tificar as key words através do skimming nos leva a ter uma visão 
geral do texto.

Nominal groups → Grupos nominais são expressões de caráter 
nominal em que prevalecem os substantivos e adjetivos, cuja or-
dem na frase ordinariamente não corresponde ao português.

Critical Reading → Ao final de cada leitura, o bom leitor deve 
estar atento para tudo o que lhe foi transmitido através do texto, 
procurando responder perguntas como: O texto é interessante?...
por que? A leitura do texto acrescentou algo novo aos seus conhe-
cimentos? O texto foi apresentado de modo objetivo, superficial, 
profundo, confuso..? Você discorda ou concorda com as ideias do 
autor? O autor foi imparcial ou tendencioso? Você conseguiu captar 
alguma segunda intenção nas entrelinhas do texto? Você acrescen-
taria algo que não foi mencionado?

Contextual Reference → É normal existirem no texto elementos 
de referência que são usados para evitar repetições e para ligar as 
sentenças, tornando a leitura mais compreensível e fluente. Esses 
elementos aparecem na forma de pronomes diversos (Pessoais, De-
monstrativos, Relativos, Adjetivos Possessivos, etc.).

Compreensão de Ideias Específicas Expressas em Parágrafos e 
Frases e a Relação Entre Parágrafos e Frases do Texto1

Ao responder às questões faça outra leitura, pois com isso se 
identificará com mais facilidade a resposta correta.

1  http://www.miniwebcursos.com.br/curso_aprender/modulos/aula_3/segmentar.
html



LÍNGUA ESPANHOLA

284

Fazer uso de um bom dicionário é valioso para o desenvolvi-
mento da habilidade de ler e escrever em língua estrangeira. E ain-
da mais importante é perceber que a leitura de textos vai além das 
traduções feitas com auxílio do dicionário ou até mesmo de treino 
exclusivo de leitura em voz alta para melhorar a pronúncia.

Ler em língua estrangeira também ajuda a aprimorar a sua ha-
bilidade em interpretar e relacionar informações, inclusive quando 
não se conhece as palavras.

Quanto mais se exercitar a leitura de textos em geral, melhor 
os compreenderá; desse modo, passará a observá-los mais detalha-
damente.

Sua atitude como leitor vai mudar. Em vez de fugir quando se 
deparar com um vocabulário novo, se passará a inferir sobre signi-
ficados e exercitará a habilidade em relacionar fatos e contextos.

Localização e Identificação de Informações Específicas em Um 
ou Mais Trechos do Texto

O emprego de estratégias e técnicas de análise da informação 
nos ajudará a segmentar e a organizar a informação, a identificar 
as ideias principais e a inter-relacionar os conceitos, melhorando a 
compreensão e a aprendizagem.

Definições de Segmentação
Segmentar um texto consiste em decompor provisoriamente 

em proporções mais maleáveis mediante a divisão de segmentos, 
geralmente parágrafos ou sinais gráficos. É uma técnica que de-
sassocia, recupera e avalia os elementos de um texto, tal como as 
ideias, expressões, para determinar seu valor e importância. A seg-
mentação é uma ferramenta que nos permite filtrar a informação 
não relevante. Na hora de SEGMENTAR temos que analisar uma 
série de fatores.

Fatores Linguísticos
Fonológicos: forma do texto
Sintáticos: estrutura do texto
Semânticos: significado do texto

Fatores Linguísticos (Contextuais, Lógicos, Psicológicos…)
A segmentação depende tanto das características dos fragmen-

tos a obter (parágrafos, orações...), como da fonte da qual se obtém 
(texto marcado, texto plano...).

Uma das múltiplas formas de fragmentar consiste em recopiar 
o texto com margem flutuante a direita mantendo em cada linha os 
conjuntos cuja coesão interna é suficientemente forte. Isto leva a 
um desmembramento da informação explorando as partículas me-
nores até que as partes pertinentes da estrutura caiam expostas e 
dispostas para serem compreendidas. A segmentação do texto per-
mite sua análise fracionada.

Como Segmentar?
A segmentação requer a aplicação de uma série de estratégias 

e técnicas para adentrar no conteúdo do texto e conhecer tanto seu 
funcionamento como seu significado e poder assim selecionar as 
ideias principais e determinar seu sentido global. 

Para afrontar a leitura de um texto de forma eficaz temos que 
ter em conta a estratégia a seguir que definirá o objetivo que que-
remos conseguir e a técnica utilizada para consegui-lo.

Identificação das Ideias Principais

A ideia principal de um texto é aquela que expressa em sua 
essência o que o autor quer transmitir. Constitui a causa principal 
do desenvolvimento das ideias subsequentes e sua eliminação pro-

vocaria uma falta de sentido no resto do texto. Uma ideia pode ser 
principal porque resume o que está sendo dito ou porque o provo-
ca. Portanto, contém a mensagem global do texto, seu conteúdo 
mais importante e essencial, aquele que emana todos os demais.

Interessa aqui distinguir tema (aquele de que trata o texto e 
pode expressar-se mediante uma palavra ou uma sentença) e a 
ideia principal (informada no enunciado ou enunciados mais im-
portantes que o escritor utiliza para explicar o tema). As ideias 
principais podem estar explícitas ou implícitas no texto, e não há 
uma forma clara para identificá-las. Emprega-se aqui o processo de 
ABSTRACÃO, um procedimento dedutivo que permite perceber a 
essência do texto, eliminando os detalhes.

Um texto pode estar composto por algumas ideias principais 
com distinto nível de importância: desde muito importante a muito 
pouco importante com matizes intermediários. As ideias principais 
representam-se na memória em um nível superior frente as ideias 
secundárias que ocupam uma posição inferior em uma estrutura 
hierárquica de armazenamento. Por esse motivo, a informação 
principal se recorda melhor que as informações secundárias.

Como identificá-la
Nos artigos científicos, a ideia principal deve estar nos primei-

ros parágrafos, e as vezes é a primeira frase;
É a que gera maiores conexões lógicas;
É a que tem maior carga informativa.

Seleção da Informação
A estratégia da seleção opera de forma positiva extraindo do 

texto a informação necessária e relevante. Sua aplicação possibilita 
reduzir a complexidade da estrutura física dos textos sem que se 
perca a informação, e há de permitir deduzir a partir da informação 
selecionada.

Recomendações
Identificar a estrutura e posição dos parágrafos no texto.
Identificar as frases que desenvolvem uma ideia importante.
Selecionar as palavras chaves representativas, geralmente 

substantivos, verbos, e expressões substantivas.
Escrever as ideias com palavras chave.
Reconhecer adequadamente os vínculos lógicos entre os pará-

grafos e as palavras de ligação do texto.

Compreensão da Informação
A estratégia de compreensão permite captar a estrutura do 

texto e integrar de forma coerente a informação nova aos próprios 
conhecimentos e esquemas de quem lê.

O leitor, para avaliar a compreensão utiliza referências:

Referência sintática, considera o significado das frases indivi-
duais e sua relação lógica com o texto considerado como um todo.

Referência semântica, agrupado em cinco categorias:
• coesão proposicional comprova se a ideia expressa nas pro-

posições adjacentes pode ser integrada com lógica e sentido. 
• coesão estrutural comprova que as ideias expressam no texto 

são tematicamente compatíveis. 
• consistência interna constata que as ideias expressam no tex-

to são consistentes entre si. 
• consistência externa constata que as ideias do texto são coe-

rentes com o que sabe o leitor.
• claridade informativa constata que as ideias expressas no tex-

to estão expressas com clareza.
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Técnicas de Segmentação

Sublinhar
O sublinhado consiste em colocar um risco destacado em baixo da frase que queremos marcar, são ideias ou dados fundamentais do 

tema que merecem serem destacados para serem assimilados e aprendidos. Esta técnica facilita o estudo posterior já que permite que a 
atenção se concentre somente nos aspectos do texto que estão destacados com antecedência. 

Sublinhar os textos possibilita:
Fixar a atenção e selecionar as ideias principais do texto.
Economizar tempo. Ao realizar uma nova leitura onde fizemos a sublinhação somente as ideias principais terão destaque, descartando 

dessa forma as partes do texto que não acrescentam informação. Com isso ganharemos tempo e teremos menos esforço.
A elaboração de resumos, esquemas e mapas conceituais.
Favorece a concentração e facilita a compreensão da informação.
A quantidade de informação a sublinhar dependerá do objetivo que tenhamos as estudar do tema, da estrutura do texto e do conhe-

cimento que se tenha da matéria.

Recomendações
Não sublinhar na primeira leitura porque ainda não temos uma ideia geral do tema. 
Sublinhar somente o essencial do texto (palavras chaves, ideias principais ou dados importantes como datas e nomes). 
Destacar graficamente as ideias secundárias das principais. 
O sublinhado deve ter sentido, pois devemos evitar sublinhar aqueles conceitos que não entendemos.

Tipos de Sublinhado

Sublinhado Linear
Traçar distintos tipos de linhas (reta, dupla, descontinua...) para destacar a importância da informação. Exemplo

Sublinhado Lateral
Assinalar com um risco vertical frases do texto ou parágrafos completos do mesmo. Exemplo

Sublinhado Estrutural
Destacar a estrutura ou a organização interna do texto. Pode fazer na margem esquerda utilizando números, letras, datas ou palavras 

chaves. Esse tipo de sublinhado exige uma grande capacidade de síntese já que por meio de palavras tentamos expressar o conteúdo do 
texto. Exemplo:
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NOÇÕES DE ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA. 
CENTRALIZAÇÃO, DESCENTRALIZAÇÃO, 

CONCENTRAÇÃO E DESCONCENTRAÇÃO. 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA. AUTARQUIAS, 
FUNDAÇÕES, EMPRESAS PÚBLICAS E SOCIEDADES DE 

ECONOMIA MISTA

NOÇÕES GERAIS
Para que a Administração Pública possa executar suas ativida-

des administrativas de forma eficiente com o objetivo de atender 
os interesses coletivos é necessária a implementação de tecnicas 
organizacionais que permitam aos administradores públicos decidi-
rem, respeitados os meios legias, a forma adequada de repartição 
de competencias internas e escalonamento de pessoas para melhor 
atender os assuntos relativos ao interesse público.

Celso Antonio Bandeira de Mello, em sua obra Curso de Direito 
Administrativo assim afirma: “...o Estado como outras pessoas de 
Direito Público que crie, pelos múltiplos cometimentos que lhe as-
sistem, têm de repartir, no interior deles mesmos, os encargos de 
sua alçada entre diferentes unidades, representativas, cada qual, 
de uma parcela de atribuições para decidir os assuntos que lhe são 
afetos...”

A Organização Administrativa é a parte do Direito Administra-
tivo que normatiza os órgãos e pessoas jurídicas que a compõem, 
além da estrutura interna da Administração Pública.

Em âmbito federal, o assunto vem disposto no Decreto-Lei n. 
200/67 que “dispõe sobre a organização da Administração Pública 
Federal e estabelece diretrizes para a Reforma Administrativa”.

O certo é que, durante o exercício de suas atribuições, o Esta-
do pode desenvolver as atividades administrativas que lhe compete 
por sua própria estrutura ou então prestá-la por meio de outros 
sujeitos.

A Organização Administrativa estabelece as normas justamen-
te para regular a prestação dos encargos administrativos do Estado 
bem como a forma de execução dessas atividades, utilizando-se de 
técnicas administrativas previstas em lei.

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA
Em âmbito federal o Decreto-Lei 200/67 regula a estrutura ad-

ministrativa dividindo, para tanto, em Administração Direta e Admi-
nistração Indireta.

Administração Direta
A Administração Pública Direta é o conjunto de órgãos públi-

cos vinculados diretamente ao chefe da esfera governamental que 
a integram. 

Decreto-lei 200/67

Art. 4° A Administração Federal compreende:
I - A Administração Direta, que se constitui dos serviços inte-

grados na estrutura administrativa da Presidência da República e 
dos Ministérios.

Por característica não possuem personalidade jurídica própria, 
patrimônio e autonomia administrativa e cujas despesas são reali-
zadas diretamente por meio do orçamento da referida esfera.

Assim, é responsável pela gestão dos serviços públicos executa-
dos pelas pessoas políticas por meio de um conjunto de órgãos que 
estão integrados na sua estrutura.

Outra característica marcante da Administração Direta é que 
não possuem personalidade jurídica, pois não podem contrair direi-
tos e assumir obrigações, haja vista que estes pertencem a pessoa 
política (União, Estado, Distrito Federal e Municípios).

A Administração direta não possui capacidade postulatória, ou 
seja, não pode ingressar como autor ou réu em relação processual. 
Exemplo: Servidor público estadual lotado na Secretaria da Fazenda 
que pretende interpor ação judicial pugnando o recebimento de al-
guma vantagem pecuniária. Ele não irá propor a demanda em face 
da Secretaria, mas sim em desfavor do Estado que é a pessoa polí-
tica dotada de personalidade jurídica com capacidade postulatória 
para compor a demanda judicial.

Administração Indireta
São integrantes da Administração indireta as fundações, as au-

tarquias, as empresas públicas e as sociedades de economia mista.

Decreto-lei 200/67

Art. 4° A Administração Federal compreende:
[...]
II - A Administração Indireta, que compreende as seguintes ca-

tegorias de entidades, dotadas de personalidade jurídica própria:
a) Autarquias;
b) Empresas Públicas;
c) Sociedades de Economia Mista.
d) fundações públicas. 
Parágrafo único. As entidades compreendidas na Administra-

ção Indireta vinculam-se ao Ministério em cuja área de competên-
cia estiver enquadrada sua principal atividade. 

Essas quatro pessoas ou entidades administrativas são criadas 
para a execução de atividades de forma descentralizada, seja para 
a prestação de serviços públicos ou para a exploração de atividades 
econômicas, com o objetivo de aumentar o grau de especialidade 
e eficiência da prestação do serviço público. Têm característica de 
autonomia na parte administrativa e financeira

O Poder Público só poderá explorar atividade econômica a títu-
lo de exceção em duas situações previstas na CF/88, no seu art. 173:

- Para fazer frente à uma situação de relevante interesse cole-
tivo;

- Para fazer frente à uma situação de segurança nacional.
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O Poder Público não tem a obrigação de gerar lucro quando 
explora atividade econômica. Quando estiver atuando na atividade 
econômica, entretanto, estará concorrendo em grau de igualdade 
com os particulares, estando sob o regime do art. 170 da CF/88, 
inclusive quanto à livre concorrência.

DESCONCENTRAÇÃO E DESCENTRALIZAÇÃO
No decorrer das atividades estatais, a Administração Pública 

pode executar suas ações por meios próprios, utilizando-se da es-
trutura administrativa do Estado de forma centralizada, ou então 
transferir o exercício de certos encargos a outras pessoas, como en-
tidades concebidas para este fim de maneira descentralizada.

Assim, como técnica administrativa de organização da execu-
ção das atividades administrativas, o exercício do serviço público 
poderá ser por: 

Centralização: Quando a execução do serviço estiver sendo 
feita pela Administração direta do Estado, ou seja, utilizando-se do 
conjunto orgânico estatal para atingir as demandas da sociedade. 
(ex.: Secretarias, Ministérios, departamentos etc.). 

Dessa forma, o ente federativo será tanto o titular como o pres-
tador do serviço público, o próprio estado é quem centraliza a exe-
cução da atividade.

Descentralização: Quando estiver sendo feita por terceiros que 
não se confundem com a Administração direta do Estado. Esses ter-
ceiros poderão estar dentro ou fora da Administração Pública (são 
sujeitos de direito distinto e autônomo). 

Se os sujeitos que executarão a atividade estatal estiverem vin-
culadas a estrutura centra da Administração Pública, poderão ser 
autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de econo-
mia mista (Administração indireta do Estado). Se estiverem fora da 
Administração, serão particulares e poderão ser concessionários, 
permissionários ou autorizados.

Assim, descentralizar é repassar a execução de das atividades 
administrativas de uma pessoa para outra, não havendo hierarquia. 
Pode-se concluir que é a forma de atuação indireta do Estado por 
meio de sujeitos distintos da figura estatal

Desconcentração: Mera técnica administrativa que o Estado 
utiliza para a distribuição interna de competências ou encargos de 
sua alçada, para decidir de forma desconcentrada os assuntos que 
lhe são competentes, dada a multiplicidade de demandas e interes-
ses coletivos.

Ocorre desconcentração administrativa quando uma pessoa 
política ou uma entidade da administração indireta distribui com-
petências no âmbito de sua própria estrutura a fim de tornar mais 
ágil e eficiente a prestação dos serviços. 

Desconcentração envolve, obrigatoriamente, uma só pessoa 
jurídica, pois ocorre no âmbito da mesma entidade administrativa. 

Surge relação de hierarquia de subordinação entre os órgãos 
dela resultantes. No âmbito das entidades desconcentradas temos 
controle hierárquico, o qual compreende os poderes de comando, 
fiscalização, revisão, punição, solução de conflitos de competência, 
delegação e avocação. 

Diferença entre Descentralização e Desconcentração
As duas figuras técnicas de organização administrativa do Esta-

do não podem ser confundidas tendo em vista que possuem con-
ceitos completamente distintos.

A Descentralização pressupõe, por sua natureza, a existência 
de pessoas jurídicas diversas sendo:

a) o ente público que originariamente tem a titularidade sobre 
a execução de certa atividade, e;

b) pessoas/entidades administrativas ou particulares as quais 
foi atribuído o desempenho da atividade em questão.

Importante ressaltar que dessa relação de descentralização não 
há que se falar em vínculo hierárquico entre a Administração Cen-
tral e a pessoa descentralizada, mantendo, no entanto, o controle 
sobre a execução das atividades que estão sendo desempenhadas.

Por sua vez, a desconcentração está sempre referida a uma úni-
ca pessoa, pois a distribuição de competência se dará internamen-
te, mantendo a particularidade da hierarquia.

CRIAÇÃO, EXTINÇÃO E CAPACIDADE PROCESSUAL DOS ÓR-
GÃOS PÚBLICOS

Conceito
Órgãos Públicos, de acordo com a definição do jurista adminis-

trativo Celso Antônio Bandeira de Mello “são unidade abstratas que 
sintetizam os vários círculos de atribuição do Estado.”

Por serem caracterizados pela abstração, não tem nem vonta-
de e nem ação próprias, sendo os órgão públicos não passando de 
mera repartição de atribuições, assim entendidos como uma uni-
dade que congrega atribuições exercidas por seres que o integram 
com o objetivo de expressar a vontade do Estado.

Desta forma, para que sejam empoderados de dinamismo e 
ação os órgãos públicos necessitam da atuação de seres físicos, su-
jeitos que ocupam espaço de competência no interior dos órgãos 
para declararem a vontade estatal, denominados agentes públicos.

Criação e extinção
A criação e a extinção dos órgãos públicos ocorre por meio de 

lei, conforme se extrai da leitura conjugada dos arts. 48, XI, e 84, 
VI, a, da Constituição Federal, com alteração pela EC n.º 32/2001.6 

Em regra, a iniciativa para o projeto de lei de criação dos órgãos 
públicos é do Chefe do Executivo, na forma do art. 61, § 1.º, II da 
Constituição Federal.

“Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe 
a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do 
Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da Re-
pública, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao 
Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos 
previstos nesta Constituição.

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as 
leis que:

[...]

II - disponham sobre:
[...]

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração 
pública, observado o disposto no art. 84, VI;

Entretanto, em alguns casos, a iniciativa legislativa é atribuída, 
pelo texto constitucional, a outros agentes públicos, como ocorre, 
por exemplo, em relação aos órgãos do Poder Judiciário (art. 96, II, 
c e d, da Constituição Federal) e do Ministério Público (127, § 2.º), 
cuja iniciativa pertence aos representantes daquelas instituições. 

Trata-se do princípio da reserva legal aplicável às técnicas de 
organização administrativa (desconcentração para órgãos públicos 
e descentralização para pessoas físicas ou jurídicas). 

Atualmente, no entanto, não é exigida lei para tratar da orga-
nização e do funcionamento dos órgãos públicos, já que tal matéria 
pode ser estabelecida por meio de decreto do Chefe do Executivo.
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De forma excepcional, a criação de órgãos públicos poderá ser 
instrumentalizada por ato administrativo, tal como ocorre na insti-
tuição de órgãos no Poder Legislativo, na forma dos arts. 51, IV, e 
52, XIII, da Constituição Federal.

Neste contexto, vemos que os órgãos são centros de compe-
tência instituídos para praticar atos e implementar políticas por in-
termédio de seus agentes, cuja conduta é imputada à pessoa jurídi-
ca. Esse é o conceito administrativo de órgão. É sempre um centro 
de competência, que decorre de um processo de desconcentração 
dentro da Administração Pública. 

Capacidade Processual dos Órgãos Públicos
Como visto, órgão público pode ser definido como uma unida-

de que congrega atribuições exercidas pelos agentes públicos que o 
integram com o objetivo de expressar a vontade do Estado.

Na realidade, o órgão não se confunde com a pessoa jurídica, 
embora seja uma de suas partes integrantes; a pessoa jurídica é o 
todo, enquanto os órgãos são parcelas integrantes do todo. 

O órgão também não se confunde com a pessoa física, o agente 
público, porque congrega funções que este vai exercer. Conforme 
estabelece o artigo 1º, § 2º, inciso I, da Lei nº 9.784/99, que disci-
plina o processo administrativo no âmbito da Administração Públi-
ca Federal, órgão é “a unidade de atuação integrante da estrutura 
da Administração direta e da estrutura da Administração indireta”. 
Isto equivale a dizer que o órgão não tem personalidade jurídica 
própria, já que integra a estrutura da Administração Direta, ao con-
trário da entidade, que constitui “unidade de atuação dotada de 
personalidade jurídica” (inciso II do mesmo dispositivo); é o caso 
das entidades da Administração Indireta (autarquias, fundações, 
empresas públicas e sociedades de economia mista).

Nas palavras de Celso Antônio Bandeira de Mello, os órgãos: 
“nada mais significam que círculos de atribuições, os feixes indivi-
duais de poderes funcionais repartidos no interior da personalidade 
estatal e expressados através dos agentes neles providos”.

Embora os órgãos não tenham personalidade jurídica, eles po-
dem ser dotados de capacidade processual. A doutrina e a jurispru-
dência têm reconhecido essa capacidade a determinados órgãos 
públicos, para defesa de suas prerrogativas.

Nas palavras de Hely Lopes Meirelles, “embora despersonaliza-
dos, os órgãos mantêm relações funcionais entre si e com terceiros, 
das quais resultam efeitos jurídicos internos e externos, na forma 
legal ou regulamentar. E, a despeito de não terem personalidade 
jurídica, os órgãos podem ter prerrogativas funcionais próprias que, 
quando infringidas por outro órgão, admitem defesa até mesmo 
por mandado de segurança”.

Por sua vez, José dos Santos Carvalho Filho, depois de lembrar 
que a regra geral é a de que o órgão não pode ter capacidade pro-
cessual, acrescenta que “de algum tempo para cá, todavia, tem evo-
luído a ideia de conferir capacidade a órgãos públicos para certos 
tipos de litígio. Um desses casos é o da impetração de mandado de 
segurança por órgãos públicos de natureza constitucional, quando 
se trata da defesa de sua competência, violada por ato de outro 
órgão”. Admitindo a possibilidade do órgão figurar como parte pro-
cessual.

Desta feita é inafastável a conclusão de que órgãos públicos 
possuem personalidade judiciária. Mais do que isso, é lícito dizer 
que os órgãos possuem capacidade processual (isto é, legitimidade 
para estar em juízo), inclusive mediante procuradoria própria, 

Ainda por meio de construção jurisprudencial, acompanhando 
a evolução jurídica neste aspecto tem reconhecido capacidade pro-
cessual a órgãos públicos, como Câmaras Municipais, Assembleias 
Legislativas, Tribunal de Contas. Mas a competência é reconhecida 
apenas para defesa das prerrogativas do órgão e não para atuação 
em nome da pessoa jurídica em que se integram.

PESSOAS ADMINISTRATIVAS

Pessoas Políticas

Autarquias
As autarquias são pessoas jurídicas de direito público criadas 

por lei para a prestação de serviços públicos e executar as ativida-
des típicas da Administração Pública, contando com capital exclusi-
vamente público. 

O Decreto-lei 200/67 assim conceitua as autarquias:
Art. 5º Para os fins desta lei, considera-se:
I - Autarquia - o serviço autônomo, criado por lei, com perso-

nalidade jurídica, patrimônio e receita próprios, para executar ati-
vidades típicas da Administração Pública, que requeiram, para seu 
melhor funcionamento, gestão administrativa e financeira descen-
tralizada.

As autarquias são regidas integralmente por regras de direito 
público, podendo, tão-somente, serem prestadoras de serviços e 
contando com capital oriundo da Administração Direta (ex.: INCRA, 
INSS, DNER, Banco Central etc.). 

Características: Temos como principais características das au-
tarquias:

- Criação por lei: é exigência que vem desde o Decreto-lei nº 6 
016/43, repetindo-se no Decreto-lei nº 200/67 e no artigo 37, XIX, 
da Constituição;

- Personalidade jurídica pública: ela é titular de direitos e obri-
gações próprios, distintos daqueles pertencentes ao ente que a ins-
tituiu: sendo pública, submete-se a regime jurídico de direito públi-
co, quanto à criação, extinção, poderes, prerrogativas, privilégios, 
sujeições;

- Capacidade de autoadministração: não tem poder de criar o 
próprio direito, mas apenas a capacidade de se auto administrar a 
respeito das matérias especificas que lhes foram destinadas pela 
pessoa pública política que lhes deu vida. A outorga de patrimônio 
próprio é necessária, sem a qual a capacidade de autoadministra-
ção não existiria.

Pode-se compreender que ela possui dirigentes e patrimônio 
próprios. 

- Especialização dos fins ou atividades: coloca a autarquia entre 
as formas de descentralização administrativa por serviços ou fun-
cional, distinguindo-a da descentralização territorial; o princípio da 
especialização impede de exercer atividades diversas daquelas para 
as quais foram instituídas; e

- Sujeição a controle ou tutela: é indispensável para que a au-
tarquia não se desvie de seus fins institucionais.

- Liberdade Financeira: as autarquias possuem verbas próprias 
(surgem como resultado dos serviços que presta) e verbas orça-
mentárias (são aquelas decorrentes do orçamento). Terão liberdade 
para manejar as verbas que recebem como acharem conveniente, 
dentro dos limites da lei que as criou.

- Liberdade Administrativa: as autarquias têm liberdade para 
desenvolver os seus serviços como acharem mais conveniente 
(comprar material, contratar pessoal etc.), dentro dos limites da lei 
que as criou.

Patrimônio: as autarquias são constituídas por bens públicos, 
conforme dispõe o artigo 98, Código Civil e têm as seguintes carac-
terísticas:

a) São alienáveis
b) impenhoráveis;
c) imprescritíveis 
d) não oneráveis.
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PODER CONSTITUINTE. FUNDAMENTOS DO PODER 
CONSTITUINTE. PODER CONSTITUINTE ORIGINÁRIO E 

DERIVADO

Poder Constituinte Originário, Derivado e Decorrente - Refor-
ma (Emendas e Revisão) e Mutação da Constituição

Canotilho afirma que o poder constituinte tem suas raízes em 
uma força geral da Nação. Assim, tal força geral da Nação atribui ao 
povo o poder de dirigir a organização do Estado, o que se conven-
cionou chamar de poder constituinte.

Munido do poder constituinte, o povo atribui parcela deste a 
órgãos estatais especializados, que passam a ser denominados de 
Poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário).

Portanto, o poder constituinte é de titularidade do povo, mas 
é o Estado, por meio de seus órgãos especializados, que o exerce.

Poder Constituinte Originário
É aquele que cria a Constituição de um novo Estado, organi-

zando e estabelecendo os poderes destinados a reger os interesses 
de uma sociedade. Não deriva de nenhum outro poder, não sofre 
qualquer limitação na órbita jurídica e não se subordina a nenhuma 
condição, por tudo isso é considerado um poder de fato ou poder 
político.

Poder Constituinte Derivado
Também é chamado de Poder instituído, de segundo grau ou 

constituído, porque deriva do Poder Constituinte originário, encon-
trando na própria Constituição as limitações para o seu exercício, 
por isso, possui natureza jurídica de um poder jurídico.

Poder Constituinte Derivado Decorrente
É a capacidade dos Estados, Distrito Federal e unidades da Fe-

deração elaborarem as suas próprias Constituições (Lei Orgânica), 
no intuito de se auto-organizarem. O exercente deste Poder são as 
Assembleias Legislativas dos Estados e a Câmara Legislativa do Dis-
trito Federal.

Poder Constituinte Derivado Reformador
Pode editar emendas à Constituição. O exercente deste Poder 

é o Congresso Nacional.

Mutação da Constituição
A interpretação constitucional deverá levar em consideração 

todo o sistema. Em caso de antinomia de normas, buscar-se-á a so-
lução do aparente conflito através de uma interpretação sistemáti-
ca, orientada pelos princípios constitucionais.

Assim, faz-se importante diferenciarmos reforma e mutação 
constitucional. Vejamos:

→ Reforma Constitucional seria a modificação do texto consti-
tucional, através dos mecanismos definidos pelo poder constituinte 
originário (emendas), alterando, suprimindo ou acrescentando ar-
tigos ao texto original.

→ Mutações Constitucionais não seria alterações físicas, palpá-
veis, materialmente perceptíveis, mas sim alterações no significado 
e sentido interpretativo de um texto constitucional. A transforma-
ção não está no texto em si, mas na interpretação daquela regra 
enunciada. O texto permanece inalterado.

As mutações constitucionais, portanto, exteriorizam o caráter 
dinâmico e de prospecção das normas jurídicas, através de proces-
sos informais. Informais no sentido de não serem previstos dentre 
aquelas mudanças formalmente estabelecidas no texto constitucio-
nal.

REFORMA E REVISÃO CONSTITUCIONAIS.LIMITAÇÃO 
DO PODER DE REVISÃO. EMENDAS À CONSTITUIÇÃO

Emenda
A adaptação da Constituição Federal em vigor à realidade é fei-

ta através das denominadas Emendas Constitucionais1.
Ressalte-se que as formas de correção de previsão são:
→ Mutação Constitucional (que é a mudança de interpretação 

da CF, sem que tenha havido alteração formal);
→ Art. 2º do ADCT (foi o plebiscito ocorrido em 1993);
→ Art. 3.º do ADCT (revisão constitucional).

Reforma e Revisão Constitucionais
Conquanto a constituição seja concebida para perdurar no 

tempo, é inquestionável a evolução dos fatos sociais, o que reclama 
ajustes nas normas inseridas pelo poder constituinte. Em virtude 
disso, a própria Constituição prevê a possibilidade de ser alterada, 
por um poder previamente estabelecido, para se adequar à reali-
dade social.

Não devemos nos olvidar que a sociedade é dinâmica, sendo 
imprescindível que as normas também evoluam paralelamente, vez 
que se não houvesse essa possibilidade haveriam inevitáveis preju-
ízos à evolução da sociedade.

Em virtude disso, é que se admite que a Constituição seja alte-
rada a fim de se regenerar, de preservar sua essência, fazendo-se 
com que as normas obsoletas sejam extirpadas do ordenamento 
jurídico, sendo substituídas por outras mais adequadas à conforma-
ção da sociedade.

Esse poder de reforma, conforme já dito anteriormente, é cria-
do pelo Poder Constituinte Originário, o qual estabelece o tipo de 
procedimento, bem como as limitações a serem observadas.

É de se destacar que todas as vezes que houver necessidade 
em se alterar, adicionar ou suprimir dispositivos na Constituição Fe-
deral, será possível exercer o poder de reforma, observando-se os 
procedimentos constitucionais preestabelecidos.

Frise-se que esse poder de reforma abrange tanto o poder de 
emenda (Emendas à Constituição – art. 60 da CF), quanto a revisão 
do texto (Revisão Constitucional – art. 3º do ADCT).

1 https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e-
79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf
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Conquanto as Emendas à Constituição e a Revisão Constitucional sejam espécies do gênero poder de reforma, é importante não con-
fundirmos ambos os institutos.

Isso porque, segundo o próprio art. 3º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias previu que a Revisão Constitucional seria 
“realizada após cinco anos, contados da promulgação da Constituição, pelo voto da maioria absoluta dos membros do Congresso Nacional, 
em sessão unicameral”.

Da análise desse dispositivo denota-se que a maneira de alteração constitucional, naquele momento, foi feita de uma forma mais 
simples e célere em relação à tramitação de uma Emenda Constitucional. Em que pese o texto não tenha sido claro se essa revisão cons-
titucional seria realizada uma única vez ou não, doutrina e jurisprudência majoritárias afirmam categoricamente que ela somente poderia 
ser exercida em uma única oportunidade, como de fato se deu.

De outro vértice, as Emendas à Constituição poderão ser utilizadas a qualquer momento, sempre que houver necessidade em se mo-
dificar o texto constitucional e adequá-lo à realidade social.

Outra forma de se alterar a Constituição Federal é através da denominada mutação constitucional, que consiste em um processo 
informal de alteração constitucional, resultante de uma evolução dos costumes, dos valores da sociedade, das pressões exercidas pelas 
novas exigências econômico-sociais, dentre outros fatos. Mais à frente daremos alguns exemplos de mutações constitucionais recentes.

2

Limitação do poder de revisão
O Poder de Revisão, por ser derivado, é um poder que encontra limitações na própria Constituição Federal, estando sujeito a limites 

de ordem formal (ou procedimental), material e circunstancial.
O primeiro deles diz respeito aos limites formais, que são divididos em subjetivos e objetivos.
Os limites formais subjetivos estão previstos nos incisos I, II e III do art. 60 da CF, e dizem respeito aos legitimados para a propositura 

das Propostas de Emenda à Constituição (PEC).
A própria Constituição delineia quem tem a competência para apresentar uma proposta de alteração de seu texto.
Os incisos ora em comentam disciplinam que a Constituição poderá ser emendada mediante proposta:
a) De um terço, no mínimo, dos membros da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal;
b) Do Presidente da República;
c) De mais da metade das Assembleias Legislativas das unidades da Federação, manifestando-se, cada uma delas, pela maioria relativa 

de seus membros.

Ressalte-se que a limitação formal está relacionada à fase iniciadora do processo de elaboração dos atos normativos, sendo que nesse 
caso somente os legitimados supra poderão propor uma PEC, sob pena de ser reconhecida a inconstitucionalidade da nova norma consti-
tucional, por vício de iniciativa.

Destaque-se que o texto constitucional não prevê a iniciativa popular de proposta de Emenda Constitucional. Não obstante isso, há 
quem defensa a sua possibilidade.

Ao lado dos limites formais subjetivos encontram-se os limites formais objetivos, os quais estão previstos nos parágrafos 2º, 3º e 5º 
do art. 60 da Constituição Federal. Esses limites dizem respeito às demais fases do processo legislativo.

A proposta de Emenda à Constituição será discutida e votada em cada casa do Congresso Nacional, em dois turnos, considerando-se 
aprovada se obtiver, em ambos três quintos dos votos dos respectivos membros. Portanto, para a aprovação de uma PEC exige-se um 
quórum qualificado de votação, bem como duplo turno de votação, diversamente do que ocorre com a votação dos demais atos norma-
tivos, em que o quórum é simples, assim como ocorre com o turno de votação (necessidade de se passar apenas uma vez em cada uma 
das casas).

Uma vez aprovada a Emenda Constitucional será promulgada pelas Mesas dos Deputados e do Senado, com o respectivo número de 
ordem. Trata-se de uma regra diversa para promulgação dos demais atos normativos, haja vista que nesses casos compete ao Presidente 
da República, com exceção do caso previsto no art. 66, § 5º, da CF. Assim sendo, o Chefe do Poder Executivo Federal não participa da vo-
tação, nem da promulgação das Emendas Constitucionais.

Ainda no presente ponto, cumpre mencionar a limitação prevista no § 5º do art. 60 que diz que a matéria constante de proposta de 
emenda rejeitada ou havida por prejudicada não pode ser objeto de nova proposta na mesma sessão legislativa (período anual em que o 
Congresso Nacional se reúne, com início em 02/2 e recesso a partir de 17/7, retornando em 01/8 e encerramento em 22/12).

É de se destacar que a regra de repropositura de PEC prejudicada é diferente das demais espécies normativas, vez que nessas a 
matéria constante de projeto de lei rejeitado somente poderá constituir objeto de novo projeto, na mesma sessão legislativa, mediante 
proposta da maioria absoluta dos membros de qualquer das Casas do Congresso Nacional, ex. do art. 67 da CF.

Portanto, pelo texto constitucional, é inadmissível que haja a repropositura de PEC na mesma sessão legislativa, ainda que a maioria 
qualificada dos parlamentares votem nesse sentido.

2 https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf
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Superada a questão das limitações formais, passaremos agora 
a analisar os denominados limites materiais. O Poder Constituinte 
Originário estabeleceu que algumas matérias são intangíveis, sendo 
essas denominadas de cláusulas pétreas (cerne duro ou cerne fixo 
da Constituição).

Conquanto haja diferenças doutrinárias a respeito da real fina-
lidade das cláusulas pétreas, entendo que assiste razão aos profes-
sores Gilmar F. Mendes e Paulo Gustavo Gonet Branco quando afir-
mam que o significado último delas está em prevenir um processo 
de erosão da Constituição.

Pela regra da Constituição Federal “Não será objeto de delibe-
ração a proposta de emenda tendente a abolir: I – a forma federati-
va do Estado; II – o voto direto, secreto, universal e periódico; III – a 
separação dos Poderes; e, IV – os direitos e garantias individuais”. 
Essas são as denominadas cláusulas pétreas.

Uma vez iniciado qualquer Projeto de Emenda Constitucional 
que tenda a violar quaisquer dos princípios descritos nos incisos 
em questão, é possível que sejam manuseadas ações para que seja 
feito controle jurisdicional da observância dessas restrições.

Não obstante o fato de o constituinte ter estabelecido expres-
samente as cláusulas pétreas, admite-se que as limitações mate-
riais não estão exaustivamente enumeradas nesse dispositivo em 
comento, sendo possível falar em cláusulas pétreas implícitas.

Além dessas limitações vistas até agora, temos ainda as deno-
minadas limitações circunstanciais, que são aquelas situações em 
que, uma vez presentes, proíbem a modificação da Constituição.

Não é possível que se emende a Constituição Federal em três 
circunstâncias:

→ na vigência de intervenção federal;
→ na vigência de estado de defesa;
→ na vigência de estado de sítio (art.60, § 1º, da CF).

A razão dessa proibição é que nas três circunstâncias o país 
está passando por momentos de instabilidade e quaisquer altera-
ções poderiam abalar os princípios de nossa ordem constitucional, 
em virtude especialmente da falta de livre deliberação dos órgãos 
constituintes.

Por fim, é de se deixar consignado que, embora não haja previ-
são constitucional nesse sentido, já houve em nossa história (mais 
especificadamente na Constituição de 1824) a denominada restri-
ção temporal (limitação temporal), que vedava emendas durante 
certos períodos (no caso, antes de quatro anos da outorga do texto 
constitucional).

Emendas à constituição
A Emenda à Constituição, conforme já visto anteriormente, é 

uma das formas de se exercer o Poder Constituinte de Reforma, 
sempre que houver necessidade em alterar a Constituição Federal, 
seja incluindo, seja suprimindo dispositivos constitucionais.

Através da utilização das Emendas Constitucionais é possível 
adequar a CF à realidade social. O art. 60 e parágrafos da CF tra-
tam sobre as Emendas Constitucionais, dispositivos esses de leitura 
obrigatória àqueles que estão se preparando aos concursos públi-
cos.

FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS DOS DIREITOS 
E DEVERES FUNDAMENTAIS. DIREITOS E DEVERES 

INDIVIDUAIS E COLETIVOS. DIREITO À VIDA, À 
LIBERDADE, À IGUALDADE, À SEGURANÇA E À 

PROPRIEDADE. DIREITOS SOCIAIS, NACIONALIDADE, 
CIDADANIA E DIREITOS POLÍTICOS. GARANTIAS 

CONSTITUCIONAIS INDIVIDUAIS. GARANTIAS 
DOS DIREITOS COLETIVOS, SOCIAIS E POLÍTICOS. 

REMÉDIOS CONSTITUCIONAIS

Distinção entre Direitos e Garantias Fundamentais
Pode-se dizer que os direitos fundamentais são os bens jurídi-

cos em si mesmos considerados, de cunho declaratório, narrados 
no texto constitucional. Por sua vez, as garantias fundamentais são 
estabelecidas na mesma Constituição Federal como instrumento de 
proteção dos direitos fundamentais e, como tais, de cunho assecu-
ratório.

Evolução dos Direitos e Garantias Fundamentais

• Direitos Fundamentais de Primeira Geração
Possuem as seguintes características:
a) surgiram no final do século XVIII, no contexto da Revolução 

Francesa, fase inaugural do constitucionalismo moderno, e domina-
ram todo o século XIX;

b) ganharam relevo no contexto do Estado Liberal, em oposição 
ao Estado Absoluto;

c) estão ligados ao ideal de liberdade;
d) são direitos negativos, que exigem uma abstenção do Estado 

em favor das liberdades públicas;
e) possuíam como destinatários os súditos como forma de pro-

teção em face da ação opressora do Estado;
f) são os direitos civis e políticos.

• Direitos Fundamentais de Segunda Geração
Possuem as seguintes características:
a) surgiram no início do século XX;
b) apareceram no contexto do Estado Social, em oposição ao 

Estado Liberal;
c) estão ligados ao ideal de igualdade;
d) são direitos positivos, que passaram a exigir uma atuação 

positiva do Estado;
e) correspondem aos direitos sociais, culturais e econômicos.

• Direitos Fundamentais de Terceira Geração
Em um próximo momento histórico, foi despertada a preocu-

pação com os bens jurídicos da coletividade, com os denominados 
interesses metaindividuais (difusos, coletivos e individuais homogê-
neos), nascendo os direitos fundamentais de terceira geração.

Direitos Metaindividuais

Natureza Destinatários

Difusos Indivisível Indeterminados

Coletivos Indivisível
Determináveis 

ligados por uma 
relação jurídica

Individuais 
Homogêneos Divisível

Determinados 
ligados por uma 
situação fática
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PRINCÍPIOS BÁSICOS

Princípio da Legalidade
Nenhum fato pode ser considerado crime e nenhuma pena 

criminal pode ser aplicada sem que antes da ocorrência deste fato 
exista uma lei definindo-o como crime e cominando-lhe a sanção 
correspondente (nullum crimen sine praevia lege). Ou seja, a lei 
precisa existir antes da conduta, para que seja atendido o princípio 
da legalidade.

Princípio da Reserva Legal
Somente a lei em sentido estrito, emanada do Poder Legislati-

vo, pode definir condutas criminosas e estabelecer sanções penais. 
Todavia, de acordo com posicionamento do STF, norma não incrimi-
nadora (mais benéfica ao réu) pode ser editada por medida provi-
sória. Outro entendimento interessante do STF é no sentido de que 
no Direito Penal cabe interpretação extensiva, uma vez que, nesse 
caso a previsão legal encontra-se implícita.

Princípio da Taxatividade
Significa a proibição de editar leis vagas, com conteúdo impre-

ciso. Ou seja, ao dizer que a lei penal precisa respeitar a taxativida-
de enseja-se a ideia de que a lei tem que estabelecer precisamente 
a conduta que está sendo criminalizada. No Direito Penal não resta 
espaço para palavras não ditas.

Princípio da anterioridade da lei penal
Em uma linguagem simples, a lei que tipifica uma conduta pre-

cisa ser anterior à conduta. 
Na data do fato a conduta já precisa ser considerada crime, 

mesmo porque como veremos adiante, no Direito Penal a lei não 
retroage para prejudicar o réu, só para beneficiá-lo. 

Ou seja, a anterioridade culmina no princípio da irretroativida-
de da lei penal. Somente quando a lei penal beneficia o réu, estabe-
lecendo uma sanção menos grave para o crime ou quando deixa de 
considerar a conduta como criminosa, haverá a retroatividade da lei 
penal, alcançando fatos ocorridos antes da sua vigência.

• 1º fato;
• Depois lei;
• A lei volta para ser aplicada aos fatos anteriores a ela.

Por outro lado, o princípio da irretroatividade determina que se 
a lei penal não beneficia o réu, não retroagirá. E você pode estar se 
perguntando, caso uma nova lei deixar de considerar uma conduta 
como crime o que acontece? Abolitio criminis. Nesse caso, a lei pe-
nal, por ser mais benéfica ao réu, retroagirá.

No caso das leis temporárias, a lei continua a produzir efeitos 
mesmo após o fim da sua vigência, caso contrário, causaria impu-
nidade. Não gera abolitio criminis, mas sim uma situação de ultra-
tividade da lei. A lei não está mais vigente, porque só abrangia um 
período determinado, mas para os fatos praticados no período que 
estava vigente há punição.

Princípio da individualização da pena
As pessoas são diferentes, os crimes por mais que se enqua-

drem em um tipo penal, ocorrem de maneira distinta. Assim, a in-
dividualização da pena busca se adequar à individualidade de cada 
um, em 3 fases:

• Legislativa: o legislador ao pensar no crime e nas penas em 
abstrato precisa ter proporcionalidade para adequar a cominação 
de punições à gravidade dos crimes;

• Judicial: o juiz ao realizar a dosimetria da pena precisa ade-
quar o tipo penal abstrato ao caso concreto;

• Administrativa: na execução da pena as decisões do juiz da 
execução precisam ser pautadas na individualidade de cada um.

Princípio da intranscendência da pena
Este princípio impede que a pena ultrapasse a pessoa do infra-

tor, ex. não se estende aos familiares. Todavia, a obrigação de repa-
rar o dano e a decretação do perdimento de bens podem ser atribu-
ídas aos sucessores, mas somente até o limite do valor da herança. 
Isso ocorre porque tecnicamente o bem é do infrator, os sucessores 
vão utilizar o dinheiro do infrator para realizarem o pagamento.

Multa é espécie de pena, portanto, não pode ser executada em 
face dos herdeiros. Com a morte do infrator extingue-se a punibili-
dade, não podendo ser executada a pena de multa.

Princípio da limitação das penas ou da humanidade
De acordo com a Constituição Federal, são proibidas as seguin-

tes penas:
• Morte (salvo em caso de guerra declarada);
• Perpétua;
• Trabalho forçado;
• Banimento;
• Cruéis.
Esse ditame consiste em cláusula pétrea, não podendo ser 

suprimido por emenda constitucional. Ademais, em razões dessas 
proibições, outras normas desdobram-se – ex. o limite de cumpri-
mento de pena é de 40 anos, para que o condenado não fique para 
sempre preso; o trabalho do preso sempre é remunerado.  

Princípio da Presunção de Inocência ou presunção de não cul-
pabilidade

Arrisco dizer que é um dos princípios mais controversos no STF. 
Em linhas gerais, significa que nenhuma pessoa pode ser conside-
rada culpada antes do trânsito em julgado da sentença penal con-
denatória.

Tal princípio está relacionado ao in dubio pro reo, pois enquan-
to existir dúvidas, o juiz deve decidir a favor do réu. Outra implica-
ção relacionada é o fato de que o acusador possui a obrigação de 
provar a culpa do réu. Ou seja, o réu é inocente até que o acusador 
prove sua culpa e a decisão se torne definitiva.

Exceções: utiliza-se o princípio in dubio pro societate no caso 
de recebimento de denúncia ou queixa; na decisão de pronúncia. 
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Não é uma exceção, faz parte da regra: prisões cautelares não 
ofendem a presunção de inocência, pois servem para garantir que o 
processo penal tenha seu regular trâmite. 

Obs.: Prisão como cumprimento de pena não se confunde com 
prisão cautelar!

• Processos criminais em curso e IP não podem ser considera-
dos maus antecedentes;

• Não há necessidade de condenação penal transitada em jul-
gado para que o preso sofra regressão de regime;

• A descoberta da prática de crime pelo acusado beneficiado 
com a suspensão condicional do processo enseja revogação do be-
nefício, sem a necessidade do trânsito em julgado da sentença con-
denatória do crime novo.

▪ Vedações constitucionais aplicáveis a crimes graves

Imprescritível Inafiançável
Não recebem 

anistia, graça, 
indulto

Racismo e 
Ação de grupos 
armados civis 
ou militares 

contra a ordem 
constitucional 

e o Estado 
Democrático.

Racismo; Ação 
de grupos armados 

civis ou militares 
contra a ordem 
constitucional 

e o Estado 
Democrático; 
Hediondos e 

equiparados (TTT).

Hediondos 
e equiparados 

(terrorismo, tráfico 
e tortura).

▪ Menoridade Penal
A menoridade penal até os 18 anos consta expressamente na 

CF. Alguns consideram cláusula pétrea, outros entendem que uma 
emenda constitucional poderia diminuir a idade. De toda forma, 
atualmente, os menores de 18 anos não respondem penalmente, 
estando sujeitos ao ECA.

APLICAÇÃO DA LEI PENAL. LEI PENAL NO TEMPO. 
TEMPO DO CRIME.  CONFLITO DE LEIS PENAIS NO 
TEMPO. LEI PENAL NO ESPAÇO. LUGAR DO CRIME. 

TERRITORIALIDADE. EXTRATERRITORIALIDADE

Lei Penal em Branco 
▪ Interpretação e Analogia
As normas penais em branco são normas que dependem do 

complemento de outra norma.

Norma Penal em 
branco Homogênea

Norma Penal em bran-
co Heterogênea

A norma comple-
mentar possui o mesmo 

nível hierárquico da 
norma penal. Quando 

homovitelina, correspon-
de ao mesmo ramo do 

Direito, ex. Penal e Penal. 
Quando heterovitenila, 

abrange ramos diferentes 
do Direito, ex. Penal e 

Civil.

A norma complementar 
não possui o mesmo nível 

hierárquico da norma penal. 
Ex. o complemento da lei de 
drogas está em decreto que 
define substâncias conside-

radas drogas.

 Outro ponto fundamental é a diferenciação entre analogia e 
interpretação analógica:

A lei penal admite in-
terpretação analógica para 
incluir hipóteses análogas 
às elencadas pelo legisla-

dor, ainda que prejudiciais 
ao agente.

Já a analogia só pode 
ser utilizada em normas 
não incriminadoras, para 

beneficiar o réu.

Lei Penal no Tempo
▪ Conflito Aparente de Leis Penais e Tempo do Crime
A lei penal é regida pelo princípio da anterioridade, em conso-

nância com a legalidade:
 Art. 1º - Não há crime sem lei anterior que o defina. Não há 

pena sem prévia cominação legal.
Primeiro o fato tem que ser criminalizado para depois ser puni-

do. Sem a previsão legal não há crime e punição estatal.
No mesmo sentido, existe o princípio da abolitio criminis:
Art. 2º - Ninguém pode ser punido por fato que lei posterior 

deixa de considerar crime, cessando em virtude dela a execução e 
os efeitos penais da sentença condenatória.   

Parágrafo único - A lei posterior, que de qualquer modo favore-
cer o agente, aplica-se aos fatos anteriores, ainda que decididos por 
sentença condenatória transitada em julgado. 

Assim, caso a lei ocorra a descriminação de uma conduta crimi-
nosa, ela retroage para apagar os efeitos penais do passado, ex. o 
condenado para de cumprir a pena.

A exceção fica por conta da lei excepcional e temporária:
Art. 3º - A lei excepcional ou temporária, embora decorrido o 

período de sua duração ou cessadas as circunstâncias que a deter-
minaram, aplica-se ao fato praticado durante sua vigência. 

Mesmo com a revogação da lei excepcional ou temporário o 
agente responde pelos atos praticados no período de sua vigência, 
com o escopo de evitar a impunidade do agente.

Sobre o tempo do crime, é importante saber que a teoria da 
atividade é adotada pelo Código Penal, de maneira que, conside-
ra-se praticado o crime no momento da ação ou omissão (data da 
conduta):

Art. 4º - Considera-se praticado o crime no momento da ação 
ou omissão, ainda que outro seja o momento do resultado.

Nos crimes permanentes e continuados aplica-se a lei em vigor 
ao final da prática criminosa, ainda que mais gravosa. Não é caso de 
retroatividade, pois na verdade, a lei mais grave está sendo aplicada 
a um crime que ainda está sendo praticado.

Sobre o conflito aparente de leis penais, a doutrina resolve essa 
aparente antinomia através dos seguintes princípios:

• Princípio da especialidade = norma especial prevalece sobre 
a geral, ex. infanticídio.

• Princípio da subsidiariedade = primeiro tentar aplicar o crime 
mais grave, se não for o caso, aplicar a norma subsidiária, menos 
grave.

• Consunção = ao punir o todo pune a parte. Ex. crime progres-
sivo (o agente necessariamente precisa passar pelo crime menos 
grave), progressão criminosa (o agente queria praticar um crime 
menos grave, mas em seguida pratica crime mais grave), atos impu-
níveis (prévios, simultâneos ou subsequentes).

Lei Penal no Espaço
▪ Lugar do Crime, Territorialidade e Extraterritorialidade
Quanto à aplicação da lei penal no espaço, a regra adotada no 

Brasil é a utilização do princípio da territorialidade, ou seja, aplica-
-se a lei penal aos crimes cometidos no território nacional.
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Art. 5º - Aplica-se a lei brasileira, sem prejuízo de convenções, 
tratados e regras de direito internacional, ao crime cometido no ter-
ritório nacional.

§ 1º - Para os efeitos penais, consideram-se como extensão do 
território nacional as embarcações e aeronaves brasileiras, de na-
tureza pública ou a serviço do governo brasileiro onde quer que se 
encontrem, bem como as aeronaves e as embarcações brasileiras, 
mercantes ou de propriedade privada, que se achem, respectiva-
mente, no espaço aéreo correspondente ou em alto-mar.  

§ 2º - É também aplicável a lei brasileira aos crimes praticados 
a bordo de aeronaves ou embarcações estrangeiras de proprieda-
de privada, achando-se aquelas em pouso no território nacional ou 
em vôo no espaço aéreo correspondente, e estas em porto ou mar 
territorial do Brasil.

Como o CP admite algumas exceções, podemos dizer que foi 
adotado o princípio da territorialidade mitigada/temperada.

Fique atento, pois são considerados como território brasileiro 
por extensão: 

• Navios e aeronaves públicos;
• Navios e aeronaves particulares, desde que se encontrem em 

alto mar ou no espaço aéreo. Ou seja, não estando no território de 
nenhum outro país.

Por outro lado, a extraterritorialidade é a aplicação da lei penal 
brasileira a um fato criminoso que não ocorreu no território nacio-
nal.

Extraterritorialidade
Art. 7º - Ficam sujeitos à lei brasileira, embora cometidos no 

estrangeiro:
I - os crimes (EXTRATERRITORIALIDADE INCONDICIONADA):
a) contra a vida ou a liberdade do Presidente da República;
b) contra o patrimônio ou a fé pública da União, do Distrito Fe-

deral, de Estado, de Território, de Município, de empresa pública, so-
ciedade de economia mista, autarquia ou fundação instituída pelo 
Poder Público;

c) contra a administração pública, por quem está a seu serviço;
d) de genocídio, quando o agente for brasileiro ou domiciliado 

no Brasil;
II - os crimes (EXTRATERRITORIALIDADE CONDICIONADA): 
a) que, por tratado ou convenção, o Brasil se obrigou a reprimir;
b) praticados por brasileiro;
c) praticados em aeronaves ou embarcações brasileiras, mer-

cantes ou de propriedade privada, quando em território estrangeiro 
e aí não sejam julgados.

§ 1º - Nos casos do inciso I, o agente é punido segundo a lei 
brasileira, ainda que absolvido ou condenado no estrangeiro. 

§ 2º - Nos casos do inciso II, a aplicação da lei brasileira depen-
de do concurso das seguintes condições:

a) entrar o agente no território nacional;
b) ser o fato punível também no país em que foi praticado;
c) estar o crime incluído entre aqueles pelos quais a lei brasilei-

ra autoriza a extradição;
d) não ter sido o agente absolvido no estrangeiro ou não ter aí 

cumprido a pena;
e) não ter sido o agente perdoado no estrangeiro ou, por outro 

motivo, não estar extinta a punibilidade, segundo a lei mais favo-
rável.

§ 3º - A lei brasileira aplica-se também ao crime cometido por 
estrangeiro contra brasileiro fora do Brasil, se, reunidas as condi-
ções previstas no parágrafo anterior:

a) não foi pedida ou foi negada a extradição;
b) houve requisição do Ministro da Justiça. 

Quanto ao lugar do crime, a teoria adotada é a da ubiquidade:
Art. 6º - Considera-se praticado o crime no lugar em que ocor-

reu a ação ou omissão, no todo ou em parte, bem como onde se 
produziu ou deveria produzir-se o resultado.

Portanto, o lugar do crime é tanto o local da ação/omissão, 
quanto o local da ocorrência do resultado, ex. o local do disparo da 
arma e o local da morte.

TIPICIDADE. CRIME DOLOSO E CRIME CULPOSO. ERRO 
DE TIPO. CRIME CONSUMADO E TENTADO. CRIME 

IMPOSSÍVEL. PUNIBILIDADE E CAUSAS DE EXTINÇÃO. 
ILICITUDE. CAUSAS DE EXCLUSÃO DA ILICITUDE. 
EXCESSO PUNÍVEL. CULPABILIDADE. CAUSAS DE 

EXCLUSÃO DA CULPABILIDADE. IMPUTABILIDADE. 
ERRO DE PROIBIÇÃO

Conceito
O crime, para a teoria tripartida, é fato típico, ilícito e culpável. 

Alguns, entendem que a culpabilidade não é elemento do crime 
(teoria bipartida).

Classificações
• Crime comum: qualquer pessoa pode cometê-lo.
• Crime próprio: exige determinadas qualidades do sujeito.
• Crime de mão própria: só pode ser praticado pela pessoa. 

Não cabe coautoria.
• Crime material: se consuma com o resultado.
• Crime formal: se consuma independente da ocorrência do 

resultado.
• Crime de mera conduta: não há previsão de resultado natu-

ralístico.

Fato Típico e Teoria do Tipo
O fato típico divide-se em elementos:
• Conduta humana;
• Resultado naturalístico;
• Nexo de causalidade;
• Tipicidade.

▪ Teorias que explicam a conduta

Teoria Causal-
Naturalística

Teoria Finalista (Hans 
Welzel) Teoria Social

Conduta como 
movimento 

corporal.

Conduta é ação 
voluntária (dolosa ou 
culposa) destinada a 

uma finalidade.

Ação humana 
voluntária com 

relevância social.

A teoria finalista da conduta foi adotada pelo Código Penal, 
pois como veremos adiante o erro constitutivo do tipo penal exclui 
o dolo, mas permite a punição por crime culposo, se previsto em lei. 
Isso demonstra que o dolo e a culpa se inserem na conduta.

A conduta humana pode ser uma ação ou omissão. Há também 
o crime omissivo impróprio, no qual a ele é imputado o resulta-
do, em razão do descumprimento do dever de vigilância, de acordo 
com a TEORIA NATURALÍSTICO-NORMATIVA.

Perceba a diferença:
• Crime comissivo = relação de causalidade física ou natural 

que enseja resultado naturalístico, ex. eu mato alguém.
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AÇÃO PENAL. CONCEITO. CARACTERÍSTICAS. 
ESPÉCIES. CONDIÇÕES

O titular da ação penal pública é o Ministério Público, todavia, 
a ação penal pode ser privada, tendo por sujeito ativo o ofendido 
ou o seu representante legal. Ademais, mesmo a ação penal de 
titularidade do MP (pública), divide-se em:

Ação Penal Pública 
Incondicionada

Ação Penal Pública 
Condicionada

Atuação apenas do MP.

Atuação do MP condicionada 
a representação da vítima/

representante legal ou 
requisição do Ministro da 

Justiça.

— Condições Gerais da Ação
– Possibilidade jurídica do pedido: os fatos narrados na inicial 

acusatória encontram previsão dentro da lei penal incriminadora;
– Legitimidade para agir: pertinência subjetiva para a ação;
Legitimidade ativa: apenas a pessoa cuja titularidade da ação 

penal é garantida pela lei tem o poder de ajuizar a ação;
Legitimidade passiva: somente o responsável pelo fato definido 

como infração penal pode figurar no polo passivo da ação;

– Interesse processual: a ação penal precisa ser útil, necessário 
e adequado para o crime em comento;

– A utilidade consiste na eficácia da decisão judicial para a 
satisfação do interesse pleiteado pelo titular da ação, ex.: não há 
utilidade caso ocorra uma causa de extinção da punibilidade.

– Justa causa: condição geral da ação que obriga a existência 
de um lastro mínimo de prova capaz de fornecer base à pretensão 
acusatória. Inclusive, cabe HC em caso de coação ilegal com 
ausência de justa causa na ação penal.

A ação penal pública pode ser:
– Incondicionada: exige apenas atuação do MP;
– Condicionada à representação da vítima ou seu representante 

legal;
– Condicionada à requisição do ministro da justiça, ex. casos de 

crime cometido por estrangeiro contra brasileiro fora do território 
nacional, crimes contra a honra do Presidente da República e contra 
chefe de governo estrangeiro.

A ação penal pública é regida pelo princípio da oficialidade, uma 
vez que os órgãos responsáveis pela persecução penal são públicos/
oficiais. Isso se fundamenta porque o Estado detém a titularidade 
exclusiva do direito de punir. Ademais, na ação penal pública incide 
o princípio da obrigatoriedade, também conhecido por legalidade, 

de maneira que estando presentes elementos suficientes para a 
propositura da ação penal o MP é obrigado a oferecer a denúncia. 
Todavia, esse princípio é mitigado pela transação penal, por exemplo. 
E, decorre da obrigatoriedade o princípio da indisponibilidade da 
ação penal, uma vez que, o MP não pode desistir da ação penal nem 
de eventual recurso interposto.

A doutrina divide-se sobre a (in)divisibilidade da ação 
penal pública. Todavia, o STF no caso mensalão entendeu pela 
divisibilidade, no sentido de que o processo penal pode ser 
desmembrado. O oferecimento da denúncia contra um acusado 
não exclui a possibilidade futura de ação penal contra outros 
envolvidos, ex. o MP adita a denúncia.

De acordo com o princípio da intranscendência, a ação penal 
somente pode ser ajuizada contra os responsáveis pela infração 
penal, excluindo sucessores e responsáveis civis pelo criminoso. 

Por fim, a ação penal pública obriga que os órgãos encarregados 
pela persecução penal atuem de ofício (princípio da oficiosidade). 
Essa regra, todavia, não se aplica à ação penal pública condicionada, 
pois consiste em condição de procedibilidade a representação 
do ofendido ou de quem tiver qualidade para representá-lo, bem 
como, requisição do ministro da justiça, nos casos expressamente 
exigidos por lei. 

O direito de representação pode ser exercido no prazo 
decadencial de 6 meses, contados do conhecimento da autoria. 
Decorrido esse prazo ocorre a extinção da punibilidade. Ademais, 
uma vez oferecida a representação, a retratação pode ocorrer até o 
oferecimento da denúncia.

A requisição do ministro da justiça cuida-se de condição de 
procedibilidade consistente em ato de natureza administrativa 
e política, revestido de discricionariedade. Diferente da 
representação, a requisição não tem prazo decadencial. Dessa 
forma, pode ser lançada a qualquer tempo, enquanto não extinta a 
punibilidade pela prescrição.

A legitimidade para a propositura da ação penal privada 
pertence ao ofendido ou a quem legalmente o represente, ex. se o 
ofendido for menor de 18 anos ou mentalmente enfermo.

A ação penal será privada nos casos expressamente indicados 
pela lei. Quando a lei se cala sobre a espécie de ação a ser utilizada 
é caso de ação penal pública.

Assim como na representação, o prazo da queixa-crime é de 6 
meses, contados do conhecimento da autoria.

Princípios da Ação Penal Privada
– Oportunidade: o ofendido tem discricionariedade para iniciar 

ou não a ação penal.
– Disponibilidade: o ofendido pode desistir da ação penal, bem 

como de eventual recurso.
– Indivisibilidade: a queixa-crime contra qualquer dos autores 

do crime obrigará ao processo de todos, e o MP zelará pela 
indivisibilidade.
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– Intranscendência: a ação penal somente pode ser ajuizada 
contra os responsáveis pela infração penal, não abrangendo 
sucessores, nem responsáveis civil.

Efeitos civis da ação penal: o crime ocasiona consequência civil, 
isto é, a necessidade de reparar eventuais danos causados pela 
atividade criminosa. Existem duas vias para que isso ocorra: 

a) ação cível; 
b) execução no juízo cível de sentença penal. 

a) Ação civil ex delicto: A ação para ressarcimento do dano 
poderá ser proposta no juízo cível, contra o autor do crime. Caso 
seja intentada a ação penal, o juiz da ação civil poderá suspendê-la 
até o julgamento criminal definitivo.

b) Execução ex delicto: após o trânsito em julgado da sentença 
penal condenatória, o ofendido poderá promover a execução do 
título executivo judicial no juízo cível.

Não impede a propositura da ação civil:
– O despacho de arquivamento do inquérito ou das peças de 

informação;
– A decisão que julgar extinta a punibilidade (ex. prescrição);
– A sentença absolutória que decidir que o fato imputado não 

constitui crime, pois ainda assim, pode haver infração civil.

Art. 63. Transitada em julgado a sentença condenatória, 
poderão promover-lhe a execução, no juízo cível, para o efeito da 
reparação do dano, o ofendido, seu representante legal ou seus 
herdeiros.

Parágrafo único. Transitada em julgado a sentença 
condenatória, a execução poderá ser efetuada pelo valor fixado nos 
termos do inciso iv do caput do art. 387 deste Código sem prejuízo 
da liquidação para a apuração do dano efetivamente sofrido.

Art. 64. Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, a ação para 
ressarcimento do dano poderá ser proposta no juízo cível, contra o 
autor do crime e, se for caso, contra o responsável civil.

Parágrafo único. Intentada a ação penal, o juiz da ação civil 
poderá suspender o curso desta, até o julgamento definitivo 
daquela.

Art. 65. Faz coisa julgada no cível a sentença penal que 
reconhecer ter sido o ato praticado em estado de necessidade, 
em legítima defesa, em estrito cumprimento de dever legal ou no 
exercício regular de direito.

Art. 66. Não obstante a sentença absolutória no juízo 
criminal, a ação civil poderá ser proposta quando não tiver sido, 
categoricamente, reconhecida a inexistência material do fato.

Art. 67. Não impedirão igualmente a propositura da ação civil:
I - o despacho de arquivamento do inquérito ou das peças de 

informação;
II - a decisão que julgar extinta a punibilidade;
III - a sentença absolutória que decidir que o fato imputado não 

constitui crime.
Art. 68. Quando o titular do direito à reparação do dano for 

pobre (art. 32, §§ 1o e 2o), a execução da sentença condenatória (art. 
63) ou a ação civil (art. 64) será promovida, a seu requerimento, 
pelo Ministério Público [defensoria pública].

Por fim, atente-se que, nos casos de violência doméstica, 
é possível a fixação de valor mínimo indenizatório a título de 
dano moral, desde que haja pedido expresso da acusação ou 
da parte ofendida, ainda que não especificada a quantia, e 
independentemente de instrução probatória.

TERMO CIRCUNSTANCIADO DE OCORRÊNCIA (LEI Nº 
9.099/1995). ATOS PROCESSUAIS: FORMA, LUGAR E 

TEMPO

TERMO CIRCUNSTANCIADO DE OCORRÊNCIA
O Termo Circunstanciado de Ocorrência (TCO) é uma peça se-

melhante ao Boletim de Ocorrência, utilizado para registrar os fatos 
que, em tese, configuram-se como infrações penais de menor po-
tencial ofensivo.

Nesse documento será qualificado o ofendido, o autor do fato 
criminoso, descrito o local e as condições em que ocorreu a infração 
penal e mencionará as provas existentes (fotos, vídeos, gravações 
etc), indicando desde já as testemunhas, no entanto, trata-se de 
um procedimento simplificado, que não segue o mesmo rigor do 
inquérito policial.

Cabe lembrar que a definição de infração de menor potencial 
ofensivo está expressa no que prevê o art. 61 da Lei nº 9.099/95, 
vejamos: 

“Art. 61. Consideram-se infrações penais de menor potencial 
ofensivo, para os efeitos desta Lei, as contravenções penais e os cri-
mes a que a lei comine pena máxima não superior a 2 (dois) anos, 
cumulada ou não com multa”.

O termo circunstanciado tem a natureza jurídica de procedi-
mento investigativo, tal qual o inquérito policial. A competência 
para julgar os crimes de menor potencial ofensivo é dos Juizados 
Especiais Criminais. 

Nos termos do artigo 69 da Lei 9.099/95, logo que a autoridade 
policial tiver conhecimento da ocorrência deverá lavrar o TERMO 
CIRCUNSTANCIADO e o encaminhará imediatamente ao Juizado, 
com o autor do fato e a vítima, providenciando-se as requisições 
dos exames periciais necessários.

Esse dispositivo diz respeito a chamada “Fase Preliminar” do 
procedimento sumaríssimo. (Trata-se de momento anterior ao iní-
cio do processo).

“Art. 69. A autoridade policial que tomar conhecimento da ocor-
rência lavrará termo circunstanciado e o encaminhará imediata-
mente ao Juizado, com o autor do fato e a vítima, providenciando-se 
as requisições dos exames periciais necessários”.

O termo circunstanciado de ocorrência substitui o inquérito po-
licial, permitindo que a investigação policial seja concluída de forma 
mais célere. Ele não se confunde com o boletim de ocorrência. Lem-
bre-se enquanto o Inquérito Policial (IP) está para a investigação 
dos crimes comuns, o TCO está para a investigação das infrações de 
menor potencial ofensivo.
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Contudo, a Autoridade Policial poderá instaurar inquérito po-
licial nos crimes de menor potencial ofensivo quando for o caso 
de conexão/continência com os crimes comuns (médio e grande 
potencial ofensivo), ou ainda, quando o crime de menor potencial 
ofensivo for complexo.

LEI Nº 9.099, DE 26 DE SETEMBRO DE 1995.

Dispõe sobre os Juizados Especiais Cíveis e Criminais e dá 
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Os Juizados Especiais Cíveis e Criminais, órgãos da Jus-
tiça Ordinária, serão criados pela União, no Distrito Federal e nos 
Territórios, e pelos Estados, para conciliação, processo, julgamen-
to e execução, nas causas de sua competência.

Art. 2º O processo orientar-se-á pelos critérios da oralidade, 
simplicidade, informalidade, economia processual e celeridade, 
buscando, sempre que possível, a conciliação ou a transação.

CAPÍTULO II
DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS

SEÇÃO I
DA COMPETÊNCIA

Art. 3º O Juizado Especial Cível tem competência para conci-
liação, processo e julgamento das causas cíveis de menor comple-
xidade, assim consideradas:

 I - as causas cujo valor não exceda a quarenta vezes o salário 
mínimo;

 II - as enumeradas no art. 275, inciso II, do Código de Proces-
so Civil;

 III - a ação de despejo para uso próprio;
 IV - as ações possessórias sobre bens imóveis de valor não 

excedente ao fixado no inciso I deste artigo.
 § 1º Compete ao Juizado Especial promover a execução:
 I - dos seus julgados;
 II - dos títulos executivos extrajudiciais, no valor de até qua-

renta vezes o salário mínimo, observado o disposto no § 1º do art. 
8º desta Lei.

 § 2º Ficam excluídas da competência do Juizado Especial as 
causas de natureza alimentar, falimentar, fiscal e de interesse da 
Fazenda Pública, e também as relativas a acidentes de trabalho, 
a resíduos e ao estado e capacidade das pessoas, ainda que de 
cunho patrimonial.

 § 3º A opção pelo procedimento previsto nesta Lei importará 
em renúncia ao crédito excedente ao limite estabelecido neste ar-
tigo, excetuada a hipótese de conciliação.

 Art. 4º É competente, para as causas previstas nesta Lei, o 
Juizado do foro:

 I - do domicílio do réu ou, a critério do autor, do local onde 
aquele exerça atividades profissionais ou econômicas ou mante-
nha estabelecimento, filial, agência, sucursal ou escritório;

 II - do lugar onde a obrigação deva ser satisfeita;

 III - do domicílio do autor ou do local do ato ou fato, nas 
ações para reparação de dano de qualquer natureza.

 Parágrafo único. Em qualquer hipótese, poderá a ação ser 
proposta no foro previsto no inciso I deste artigo.

SEÇÃO II
DO JUIZ, DOS CONCILIADORES E DOS JUÍZES LEIGOS

Art. 5º O Juiz dirigirá o processo com liberdade para deter-
minar as provas a serem produzidas, para apreciá-las e para dar 
especial valor às regras de experiência comum ou técnica.

 Art. 6º O Juiz adotará em cada caso a decisão que reputar 
mais justa e equânime, atendendo aos fins sociais da lei e às exi-
gências do bem comum.

 Art. 7º Os conciliadores e Juízes leigos são auxiliares da Justi-
ça, recrutados, os primeiros, preferentemente, entre os bacharéis 
em Direito, e os segundos, entre advogados com mais de cinco 
anos de experiência.

 Parágrafo único. Os Juízes leigos ficarão impedidos de exercer 
a advocacia perante os Juizados Especiais, enquanto no desempe-
nho de suas funções.

SEÇÃO III
DAS PARTES

Art. 8º Não poderão ser partes, no processo instituído por 
esta Lei, o incapaz, o preso, as pessoas jurídicas de direito público, 
as empresas públicas da União, a massa falida e o insolvente civil.

§ 1o Somente serão admitidas a propor ação perante o Juiza-
do Especial: (Redação dada pela Lei nº 12.126, de 2009)

 I - as pessoas físicas capazes, excluídos os cessionários de di-
reito de pessoas jurídicas; (Incluído pela Lei nº 12.126, de 2009)

II - as pessoas enquadradas como microempreendedores in-
dividuais, microempresas e empresas de pequeno porte na forma 
da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006; (Reda-
ção dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014)

 III - as pessoas jurídicas qualificadas como Organização da 
Sociedade Civil de Interesse Público, nos termos da Lei no 9.790, 
de 23 de março de 1999; (Incluído pela Lei nº 12.126, de 2009)

 IV - as sociedades de crédito ao microempreendedor, nos 
termos do art. 1o da Lei no 10.194, de 14 de fevereiro de 2001. 
(Incluído pela Lei nº 12.126, de 2009)

 § 2º O maior de dezoito anos poderá ser autor, independen-
temente de assistência, inclusive para fins de conciliação.

 Art. 9º Nas causas de valor até vinte salários mínimos, as 
partes comparecerão pessoalmente, podendo ser assistidas por 
advogado; nas de valor superior, a assistência é obrigatória.

 § 1º Sendo facultativa a assistência, se uma das partes com-
parecer assistida por advogado, ou se o réu for pessoa jurídica ou 
firma individual, terá a outra parte, se quiser, assistência judiciária 
prestada por órgão instituído junto ao Juizado Especial, na forma 
da lei local.

 § 2º O Juiz alertará as partes da conveniência do patrocínio 
por advogado, quando a causa o recomendar.

 § 3º O mandato ao advogado poderá ser verbal, salvo quanto 
aos poderes especiais.
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DIREITOS HUMANOS NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
A CONSTITUIÇÃO FEDERAL E OS TRATADOS 
INTERNACIONAIS DE DIREITOS HUMANOS

Constituição de 1934 e os Direitos Humanos

A Constituição de 1934 caracteriza-se como documento de 
compromisso liberal com uma certa “pitada” intervencionista. To-
davia, alguns aspectos devem ser destacados: A sua grande força 
renovadora consistiu na solução social dada ao seu contexto. Surgi-
ram capítulos novos, inspirados na Constituição alemã de Weimar, 
de 1919. Entre esses capítulos mais importantes figuram aquelas 
matérias alusivas à ordem econômica e social, à família, à educação 
e à cultura, normas concernentes ao funcionalismo público, ás For-
ças Armadas etc. Surgiu uma potente Legislação de Trabalho e da 
Previdência Social.

A partir de 19341, verifica-se uma maior inserção dos direitos 
sociais (direitos de 2a geração) nas Constituições brasileiras. Eles 
exigem do Estado uma maior participação para que possam ser 
implementados, ou seja, há a necessidade de uma atuação Estatal 
positiva.

A Constituição de 1934, inovando no Direito Brasileiro, estatuiu 
normas de proteção ao trabalhador. Pode-se citar alguns dos prin-
cípios aceitos: salário mínimo capaz de satisfazer às necessidades 
normais do trabalhador; repouso semanal e férias anuais remune-
radas; proibição de diferença de salário para um mesmo trabalho, 
por motivo de idade, sexo, nacionalidade ou estado civil; criação da 
Justiça do Trabalho, vinculada ao Poder Executivo.

Esta Constituição também cuidou dos direitos culturais, acei-
tando os seguintes princípios, dentre outros: direito de todos à 
educação, obrigatoriedade e gratuidade do ensino primário, inclu-
sive para os adultos, e tendência à gratuidade do ensino ulterior ao 
primário.

Além disso, a Constituição de 1934, entre outras coisas: expli-
citou o princípio da igualdade perante a lei, estatuindo que não ha-
veria privilégios, nem distinções, por motivo de nascimento, sexo, 
raça, profissão própria ou dos país, riqueza, classe social, crença re-
ligiosa ou idéias políticas; manteve o habeas-corpus, para proteção 
da liberdade pessoal, e instituiu o mandado da segurança, para de-
fesa do direito, certo e incontestável, ameaçado ou violado por ato 
manifestamente inconstitucional ou ilegal de qualquer autoridade; 
vedou a pena de caráter perpétuo; proibiu a prisão por dívidas, 
multas ou custas; criou a assistência judiciária para os necessitados. 
Nesta Constituição, as mulheres foram brindadas com uma grande 
e merecida conquista: o direito ao voto

Esta Constituição durou pouco. O Congresso Nacional editou 
três emendas à Constituição, em 18/12/35: a primeira dispõe que a 
Câmara dos Deputados, com a colaboração do Senado Federal, po-
derá autorizar o Presidente da República a declarar a Comoção In-
testina Grave, com finalidades subversivas das instituições políticas 

1  http://www.dhnet.org.br/dados/cursos/dh/br/pb/dhparaiba/4/constituicao.html#5

e sociais, equiparada ao Estado de Guerra; a Emenda n° 2 dispõe 
que perderá patente e posto, por decreto do Poder Executivo, sem 
prejuízo de outras penalidades (...) o oficial da ativa, da reserva ou 
reformado, que praticar ato ou participar de movimento subversivo 
das instituições políticas e sociais; pela Emenda n° 3, o funcionário 
civil, ativo ou inativo, que praticar ato ou participar de movimento 
subversivo das instituições políticas e sociais, será demitido por de-
creto do Poder Executivo.

Estas emendas à Constituição mostram as intenções do gover-
no em implantar uma ditadura da direita materializada com a ins-
tituição do Estado Novo cuja base de sustentação centrava-se na 
grande massa de trabalhadores.

Constituição Federal de 1988
A Constituição Federal de 1988 assegura a proteção dos direi-

tos humanos, a partir das noções de universalidade e indivisibilida-
de destes direitos.

Com relação à universalidade dos direitos humanos, atenta-se 
que a Constituição de 1988, ao eleger o valor da dignidade humana 
como princípio fundamental da ordem constitucional, compartilha 
da visão de que a dignidade é inerente à condição de pessoa, fi-
cando proibida qualquer discriminação. O texto enfatiza que todos 
são essencialmente iguais e assegura a inviolabilidade dos direitos 
e garantias fundamentais.

Além de afirmar o alcance universal dos direitos humanos, o 
texto constitucional ainda reforça essa concepção, na medida em 
que realça que os direitos humanos são tema do legítimo interesse 
da comunidade internacional, transcendendo, por sua universalida-
de, as fronteiras do Estado.

Essa concepção está embasada na interpretação de dois dispo-
sitivos inéditos na história constitucional brasileira: o artigo 4º, II e 
o artigo 5º, parágrafo 2º, da Constituição de 1988.

À luz da Carta de 1988, dentre os princípios a reger o Brasil 
nas relações internacionais, destaca-se ineditamente o princípio 
da prevalência dos direitos humanos. Se o Brasil se orientará pela 
observância desse princípio ao se relacionar com os demais países 
da ordem internacional, é porque assume que os direitos humanos 
são um tema global, de legítimo interesse da comunidade interna-
cional.

A partir do momento em que o Brasil se propõe a fundamen-
tar suas relações com base na prevalência dos direitos humanos, 
está ao mesmo tempo reconhecendo a existência de limites e con-
dicionamentos à noção de soberania estatal. Isto é, a soberania 
do Estado brasileiro fica submetida a regras jurídicas, tendo como 
parâmetro obrigatório a prevalência dos direitos humanos. Rom-
pe-se com a concepção tradicional de soberania estatal absoluta, 
reforçando o processo de sua flexibilização e relativização em prol 
da proteção dos direitos humanos. Esse processo é condizente com 
as exigências do Estado Democrático de Direito constitucionalmen-
te pretendido.



DIREITOS HUMANOS

468

Ao lado do princípio da prevalência dos direitos humanos, a 
ênfase na proteção desses direitos vem reforçada a partir de va-
lores inovadores a guiar o Brasil no contexto internacional, como 
o princípio do repúdio ao terrorismo e ao racismo, a concessão de 
asilo político e a cooperação entre os povos para o progresso da 
humanidade (vide o art. 4º, incs. VIII, IX, X).

Além das inovações introduzidas pelo artigo 4º, ao consagrar 
princípios inovadores a reger o Brasil no cenário internacional, um 
outro dispositivo merece destaque, qual seja o artigo 5º, § 2º. Ao 
fim da extensa Declaração de Direitos enunciada pelo artigo 5º, a 
Carta de 1988 estabelece que os direitos e garantias expressos na 
Constituição “não excluem outros decorrentes do regime e dos prin-
cípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a 
República Federativa do Brasil seja parte”. Ademais, observa que os 
tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que 
forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois 
turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão 
equivalentes às emendas constitucionais.

A Constituição de 1988 inova, assim, ao incluir, dentre os di-
reitos constitucionalmente protegidos, os direitos enunciados nos 
tratados internacionais de que o Brasil seja signatário. Ao efetuar 
tal incorporação, a Carta está a atribuir aos direitos internacionais 
uma hierarquia especial e diferenciada: a hierarquia de norma cons-
titucional.

Conjugando os artigos 1º, III, 4º e 5º, § 2º, outra conclusão 
não resta senão a aceitação pelo texto constitucional do alcance 
universal dos direitos humanos.

Quanto ao caráter indivisível, interdependente e inter-rela-
cionado dos direitos humanos, ressalte-se que a Carta de 1988 é 
a primeira Constituição que integra ao elenco dos direitos funda-
mentais, os direitos sociais, que nas Cartas anteriores restavam 
pulverizados no capítulo pertinente à ordem econômica e social. A 
opção da Carta é clara ao afirmar que os direitos sociais são direitos 
fundamentais, sendo pois inconcebível separar os valores liberdade 
(direitos civis e políticos) e igualdade (direitos sociais, econômicos 
e culturais).

Logo, a Constituição Brasileira de 1988 acolhe a concepção con-
temporânea de direitos humanos, ao reforçar a universalidade e a 
indivisibilidade desses direitos.2

Dispositivos Constitucionais
Os direitos humanos da Constituição Federal de 1988, são os 

que tomaram por base os reconhecidos no âmbito internacional e 
foram positivados como “Direitos e garantias fundamentais”.

A Constituição de 1988, em seu Título II, classifica o gênero “di-
reito e garantias fundamentais” em cinco espécies:

1. Direitos individuais;
2. Direitos coletivos;
3. Direitos sociais;
4. Direitos à nacionalidade;
5. Direitos políticos.

Evolução Histórica dos Direitos Fundamentais
Alguns autores apontam como marco inicial dos direitos funda-

mentais a Magna Carta Inglesa (1215). Os direitos ali estabelecidos, 
entretanto, não visavam a garantir uma esfera irredutível de liber-

2  A PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS NO SISTEMA CONSTITUCIONAL 
BRASILEIRO. Flávia Piovesan. Disponível em: http://www.pge.sp.gov.br/centro-

deestudos/revistaspge/revista5/5rev4.htm

dades aos indivíduos em geral, mas, sim, essencialmente, a assegu-
rar poder político aos barões mediante a limitação dos poderes do 
rei. (Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo)

A positivação dos direitos fundamentais deu-se a partir da Re-
volução Francesa, com a Declaração dos Direitos do Homem (em 
1789), e das declarações de direitos formuladas pelos Estados Ame-
ricanos, ao firmarem sua independência em relação à Inglaterra 
(Virgínia Bill of Rights, em 1776). Originam-se, assim, as Constitui-
ções liberais dos Estados ocidentais dos séculos XVIII e XIX. 

Os primeiros direitos fundamentais têm o seu surgimento liga-
do à necessidade de se imporem limites e controles aos atos prati-
cados pelo Estado e suas autoridades constituídas. Nasceram, pois, 
como uma proteção à liberdade do indivíduo frente à ingerência 
abusiva do Estado. Por esse motivo – por exigirem uma abstenção, 
um não-fazer do Estado em respeito à liberdade individual – são 
denominados direitos negativos, liberdades negativas, ou direitos 
de defesa.

Evolução dos Direitos Fundamentais
Os direitos fundamentais foram sendo reconhecidos pelos 

textos constitucionais e pelo ordenamento jurídico dos países de 
forma gradativa e histórica, aos poucos, os autores começaram a 
reconhecer as gerações destes, podendo ser sintetizadas da seguin-
te forma:

1) Direitos de primeira geração: Surgidos no século XVII, eles 
cuidam da proteção das liberdades públicas, ou seja, os direitos in-
dividuais, compreendidos como aqueles inerentes ao homem e que 
devem ser respeitados por todos os Estados, como o direito à liber-
dade, à vida, à propriedade, à manifestação, à expressão, ao voto, 
entre outros. São limites impostos à atuação do Estado.

2) Direitos de segunda geração: Correspondem aos direitos de 
igualdade, significa um fazer do Estado em prol dos menos favore-
cidos pela ordem social e econômica. Passou-se a exigir do Estado 
sua intervenção para que a liberdade do homem fosse protegida 
totalmente (o direito à saúde, ao trabalho, à educação, o direito 
de greve, entre outros). Veio atrelado ao Estado Social da primeira 
metade do século passado. A natureza do comportamento perante 
o Estado serviu de critério distintivo entre as gerações, eis que os 
de primeira geração exigiam do Estado abstenções (prestações ne-
gativas), enquanto os de segunda exigem uma prestação positiva. 

3) Direitos de terceira geração: Os chamados de solidariedade 
ou fraternidade, voltados para a proteção da coletividade. As Cons-
tituições passam a tratar da preocupação com o meio ambiente, da 
conservação do patrimônio histórico e cultural, etc. A partir destas, 
vários outros autores passam a identificar outras gerações, ainda 
que não reconhecidas pela unanimidade de todos os doutrinado-
res.

4) Direitos de quarta geração: Segundo orientação de Nor-
berto Bobbio, a quarta geração de direitos humanos está ligada à 
questão do biodireito. Referida geração de direitos decorreria dos 
avanços no campo da engenharia genética, ao colocarem em risco 
a própria existência humana, por meio da manipulação genética. 

Por outro lado, o Professor Paulo Bonavides, afirma que em 
razão do processo de globalização econômica, com consequente 
afrouxamento da soberania do Estado Nacional, existe uma ten-
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dência de globalização dos direitos fundamentais, de forma a uni-
versalizá-los institucionalmente, sendo a única que realmente inte-
ressaria aos povos da periferia, citando como exemplos: o direito à 
democracia, à informação e ao pluralismo. 

5) Direitos da quinta geração: Em que pese doutrinadores en-
quadrarem os direitos humanos de quinta geração como sendo os 
que envolvam a cibernética e a informática. Paulo Bonavides, vê na 
quinta geração o espaço para o direito à paz, chegando a afirmar 
que a paz é axioma da democracia participativa, ou ainda, supremo 
direito da humanidade.

Vale observar que ainda que se fale em gerações, não existe 
qualquer relação de hierarquia entre estes direitos, mesmo porque 
todos interagem entre si, de nada servindo um sem a existência dos 
outros. Esta nomenclatura adveio apenas em decorrência do tempo 
de surgimento, na eterna e constante busca do homem por mais 
proteção e mais garantias, com o objetivo de alcançar uma socieda-
de mais justa, igualitária e fraterna.

Diferença entre Direitos e Garantias
No ordenamento jurídico pode ser feita uma distinção en-

tre normas declaratórias, que estabelecem direitos, e normas 
assecuratórias, as garantias, que asseguram o exercício desses 
direitos. Assim, os direitos são bens e vantagens prescritos na 
norma constitucional, enquanto as garantias são os instrumentos 
através dos quais se assegura o exercício dos aludidos direitos 
(preventivamente) ou prontamente os repara, caso violados.

Convém ressaltar que as garantias de direito fundamental 
não se confundem com os remédios constitucionais. As garantias 
constitucionais são de conteúdo mais abrangente, incluindo todas 
as disposições assecuratórias de direitos previstas na Constituição. 
Vejamos dois exemplos:

- é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo as-
segurado o livre-exercício dos cultos religiosos – art. 5º, VI (direito) 
-, garantindo-se na forma da lei a proteção aos locais de culto e suas 
liturgias (garantia).

- direito ao juízo natural (direito) – art. 5º, XXXVII, veda a insti-
tuição de juízo ou tribunal de exceção (garantia).

Os direitos e garantias previstos no art. 5.º da CF têm como des-
tinatários as pessoas físicas ou jurídicas, nacionais ou estrangeiras, 
públicas ou privadas ou mesmo entes despersonalizados nacionais 
(massa falida, espólio, etc.), estrangeiros residentes ou estrangeiros 
de passagem pelo território nacional.

Abrangência: Rol Exemplificativo
Trata-se de um rol exemplificativo e não um rol taxativo na 

medida em que os direitos e garantias expressos na Constituição 
não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela 
adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Fede-
rativa do Brasil seja parte (art. 5º, § 2º). 

- Os direitos fundamentais formalmente constitucionais são 
aqueles expressamente previstos na Constituição, em qualquer 
dispositivo de seu texto.

- Os direitos fundamentais materialmente constitucionais 
são aqueles que não estão previstos no texto da Constituição 
Federal de 1988, mas sim em outras normas jurídicas. Esses 
direitos fundamentais materialmente constitucionais não possuem 
hierarquia constitucional, exceto se previstos em tratados e 
convenções internacionais sobre direitos humanos aprovados na 
forma do art. 5º, § 32, da Constituição Federal.

- Os direitos fundamentais catalogados são aqueles 
enumerados no catálogo próprio dos direitos fundamentais, no 
Título II da Constituição Federal (arts. 5º ao 17).

- Os direitos fundamentais fora do catálogo são todos os 
previstos fora do catálogo dos direitos fundamentais, em outros 
artigos da Constituição. O direito ao meio ambiente, por exemplo, 
é um direito fundamental de terceira geração, previsto no art. 225 
do Texto Maior (não catalogado, portanto).

Aplicabilidade
Nos termos do art. 5º, § 1º dispõe que as normas definidoras 

dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata. Esse 
comando constitucional, embora inserto no art. 5º da Constituição, 
não tem sua aplicação restrita aos direitos e garantias fundamentais 
individuais e coletivos arrolados nos incisos deste mesmo artigo. 

Sua incidência alcança as diferentes classes de direitos e garan-
tias fundamentais de nossa Carta Magna, ainda que indicados fora 
do catálogo próprio, a eles destinado (arts. 5º ao 17).

Contudo, essa regra de aplicação imediata, não é absoluta. Em-
bora a regra seja a eficácia e a aplicabilidade imediata dos direitos 
fundamentais, o fato é que existem direitos fundamentais que con-
substanciam normas de eficácia limitada, dependentes de regula-
mentação por lei para a produção de seus efeitos essenciais.

Características
Segundo o Professor José Afonso da Silva; direitos e garantias 

fundamentais são aquelas prerrogativas e instituições que o Direito 
Positivo concretiza em garantias de uma convivência digna, livre e 
igual de todas as pessoas, são considerados indispensáveis.

Vejamos as seguintes características:
- Historicidade: são produtos da evolução histórica.
- Inalienabilidade: Não é possível a transferência de direitos 

fundamentais, a qualquer título ou forma (ainda que gratuita);
- Irrenunciabilidade: Não está sequer à disposição do seu ti-

tular, abrir mão de sua existência. Pode até não usá-los adequada-
mente, mas não pode renunciar à possibilidade de exercê-los.

- Imprescritibilidade: Não se perdem com o decurso do tempo;
- Relatividade ou Limitabilidade: Não há nenhuma hipótese 

de direito humano absoluto, eis que todos podem ser ponderados 
com os demais. Como esclarece à perfeição André Ramos Tavares, 
ao afirmar: “não existe nenhum direito humano consagrado pelas 
constituições que se possa considerar absoluto, no sentido de sem-
pre valer como máxima a ser aplicada nos casos concretos, inde-
pendentemente da consideração de outras circunstâncias ou valo-
res constitucionais”. Nesse sentido, é correto afirmar que os direitos 
fundamentais não são absolutos.

- Universalidade: São reconhecidos em todo o mundo. Todos 
os seres humanos têm direitos fundamentais que devem ser devi-
damente respeitados.

Titularidade dos Direitos Individuais e Coletivos
- Brasileiros natos e naturalizados e as pessoas jurídicas que 

sejam constituídas no Brasil de acordo com as leis brasileiras.
- Estrangeiros residentes e apátridas. A expressão “residentes 

no Brasil” deve ser interpretada no sentido de que a carta federal só 
pode assegurar a validade e gozo dos direitos fundamentais dentro 
do território brasileiro, não excluindo, pois, o estrangeiro em trânsi-
to pelo território nacional, que possui igualmente acesso às ações.


